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Outra infância é possível?

A democracia começa no berço. A cidadania começa nos primeiros meses 

e anos de vida do ser humano.   Pode parecer censo comum, mas é importante 

afi rmar que são nas interações e no intercâmbio entre as crianças e seus pais, 

mães, responsáveis e ou cuidadores que se formam as primeiras impressões do 

mundo. Nestes momentos e processos aprendemos estilos e formas de interagir 

com o mundo e com os outros, a expressar nossos desejos e também a escutar e 

negociar com os outros – que são os alicerces da cidadania . Mas será que existe 

“cidadania” nas famílias hoje em dia na América Latina e no Caribe? Será que 

pais, mães e outros cuidadores interagem com seus fi lhos em formas que promo-

vem práticas verdadeiras de cidadania?    

Começamos este estudo exploratório com a premissa de que a participação 

das crianças – que defi nimos como “um conjunto de práticas que procuram 

encorajar, estimular e permitir que as crianças expressem suas opiniões sobre os 

assuntos que lhes afetem” – é um precursor importante para aprender a sentir 

como e a defi nir-se como cidadão. Escutamos pais, mães, cuidadores e crianças 

em áreas urbanas e rurais, de classes populares e média em seis países na América 

Central, no Caribe e na América do Sul para tentar entender como, e se vivem, 

a “participação infantil.” 

Infelizmente os resultados não são muito otimistas. As crianças relataram 

e os pais, mães e cuidadores afi rmaram, que de forma geral prevalece o uso de 

castigo físico como método disciplinar, visto por muitos pais como um “mal 

necessário” e vivido pelas crianças como uma violação de seus direitos. Apesar de 

presente em todos os contextos pesquisados, o castigo físico aparece notadamen-
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Práticas familiares e participação infantil10

te em áreas rurais, e em alguns casos parece andar junto com a aceitação do uso 

de violência entre os cônjuges (particularmente de homens contra mulheres).

Também escutamos críticas das crianças sobre a falta de diálogo com seus 

pais, mães e cuidadores e do pouco tempo que têm com esses – particularmente 

tempo em que os adultos se dedicam a entrar no, e entender,  o mundo infantil. 

As crianças também relataram dor, estresse e falta de compreensão nas separa-

ções e rupturas familiares que acontecem com freqüência em todas as classes 

sociais, em todos os países pesquisados.    Vale ressaltar que as separações e rup-

turas não são necessariamente problemáticas em si, o problema reside na falta 

de explicação sobre os motivos das separações para as crianças, e de um diálogo 

em que elas possam entender melhor e expressar seus sentimentos a respeito da 

situação vivida.

Com referência aos trabalhos domésticos, vimos que nas famílias de cama-

das populares nos seis países, em áreas rurais e urbanas, as crianças participam 

desde cedo, com pouca possibilidade de escolher ou negociar como ou em quais 

tarefas vão participar. Em vários contextos, foi notável a sobrecarga de trabalho 

doméstico por parte das crianças.   As crianças também relataram que o não 

cumprimento destas tarefas é um motivo comum para o uso de castigo físico por 

parte se seus pais/cuidadores.

Em todos os países as crianças relatam que é na escola e nas amizades que 

elas encontram espaços de mais autonomia e relacionamentos com base no di-

álogo.  Algumas crianças reclamaram de “bullying”, de professores autoritários, 

da falta de espaços seguros para encontrar os amigos, ou de amigos violentos ou 

fofoqueiros. No entanto, de forma geral as crianças encontram espaços de mais 

participação e autonomia com os seus pares na escola e em espaços de lazer.

A fi nal, que querem as crianças? Querem mais afeto. Querem ser escuta-

dos. Querem ambientes seguros para encontrar seus amigos. Querem um tempo 

lúdico com os seus pais, momentos em que seus pais entrem em seus universos 

infantis. É importante ressaltar que não estão falando necessariamente de ‘mais’ 

tempo com os pais, mas sim de mais momentos em que seus pais estejam total-

mente dedicados a eles ou elas.

Se de modo geral o quadro foi desalentador, também encontramos motivos 

para otimismo, particularmente nas vozes de crianças e pais que querem e já 

estão exercendo mudanças. De forma geral, os pais parecem desejar alternativas 

ao castigo físico, e querem um futuro melhor para os seus fi lhos.

Em geral, percebemos que as famílias com práticas mais democráticas e 

participativas nas relações adulto–criança geralmente são famílias com maior 
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Outra infância é possível? 11

eqüidade de gênero – ou seja – famílias onde homens e mulheres participam 

de forma mais eqüitativa na vida doméstica e laboral. Por outro lado, famílias 

mais participativas nas relações familiares demonstram ter tido mais acesso a 

outros ambientes participativos ou tiveram, em geral, mais oportunidades de 

exercitar sua própria cidadania. Pode parecer óbvio, mas vale afi rmar que para 

criar e oferecer cidadania para as crianças, é preciso oferecer cidadania também 

para os pais.

Nas poucas crianças que tiveram oportunidades de participação efetiva – 

seja nas suas famílias, ou na escola o resultado foi motivador: crianças assumem 

uma postura assertiva e positiva diante da vida, que difere em muito de uma 

posição subalterna e resignada. Ou seja, crianças com oportunidades para parti-

cipar aprendem e agem desde cedo com respeito para com os outros e enfrentam 

o mundo com mais auto-estima.

Diante de tudo isso, será que outra infância é possível? Outras infâncias são 

possíveis? São. Mas para atingi-las é preciso espaços de cidadania para os próprios 

pais e cuidadores, que com freqüência vivem sobrecarregados em contextos de 

desigualdade social. As desigualdades que marcam nossa região são vividas dia-

riamente pelas crianças. Estas desigualdades afetam diretamente e diariamente a 

qualidade de suas vidas, as práticas parentais e recriam interações com base em 

estresse, violência e falta de diálogo.

As crianças estão reclamando. Querem ser escutadas. Querem participar 

num mundo mais justo. Será que somos capazes de escutar? Somos capazes de 

agir? Eles e elas estão nos esperando...        

Gary Barker

Promundo     
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1. 
Introdução

Este estudo, coordenado pelo Promundo e com apoio fi nanceiro e técnico 

da Save the Children Suécia (SCS) e da Fundação Bernard Van Leer, teve como 

objetivo principal identifi car as práticas familiares que promovem a participação 

das crianças, baseadas no diálogo e na escuta entre adultos e crianças, assim 

como aquelas que inibem ou impossibilitam tal participação.

As práticas familiares foram defi nidas nesse estudo como um conjunto de 

comportamentos e atitudes dos pais que transmitem aos fi lhos formas de ser e 

estar no mundo. Essa defi nição considera que as práticas familiares têm compo-

sições complexas, ou seja, os conteúdos que são transmitidos e apreendidos no 

intercâmbio entre as crianças e seus responsáveis/cuidadores comportam inú-

meras sutilezas que compõem uma cultura historicamente determinada de inte-

ração entre as crianças e os adultos. Pais e responsáveis ao educarem as crianças 

não só lhes transmitem as regras de convivência como também colaboram na 

construção de seu papel na sociedade.

Nesta investigação, associamos o conceito de participação infantil à defi nição 

de práticas familiares. Entendemos a participação infantil como um conjunto de 

práticas que procuram encorajar, estimular e permitir que as crianças expressem 

suas opiniões sobre os assuntos que lhe afetem — e que estas sejam levadas em 

conta. Na prática, signifi ca que os adultos devem escutar as crianças e, mais do 

que isso, considerar as suas opiniões. Acreditamos que engajar as crianças no 

diálogo e troca permite que elas aprendam formas construtivas de infl uenciar o 

mundo ao redor delas e que essa participação deve ser autêntica e signifi cativa. 

Assim, esta investigação se ancorou no princípio de que a noção de parti-

cipação das crianças nas famílias e nas comunidades está intrinsecamente as-
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Práticas familiares e participação infantil14

sociada ao papel social que se espera dos mais jovens em cada contexto. Esse 

papel pode ser determinado pela noção de que as crianças são apenas indivíduos 

incompletos, e assim sendo, sem direito à voz e a voto nas decisões da sociedade. 

Ou, ao contrário, considerar e reconhecer as crianças como atores importantes 

na construção de uma sociedade democrática e participativa, que leva em consi-

deração as necessidades e os anseios de todos os seus cidadãos, sem discrimina-

ção de credo, gênero, raça, classe, nacionalidade ou idade. 

Com o intuito de compreender esta complexidade, o Promundo reuniu par-

ceiros de outros cinco países da América Latina e do Caribe, com vasta experi-

ência na abordagem e na análise da infância nos seus referidos países, e desenca-

deou o processo de pesquisa reportado nesta publicação. Os parceiros foram:

Jamaica: Parenting Partners Caribbean

México: Ririki Intervención Social

Nicarágua: Centro de Análisis Sociocultural de la Universidad Centroame-

ricana

Peru: Instituto de Formación para Educadores e Jóvenes, Niños y Adoles-

centes Trabajadores de América Latina y el Caribe

Venezuela: Universidad Simon Bolivar

O pano de fundo do estudo foi o de fazer ouvir as vozes das crianças e 

articulá-las com as diferentes práticas familiares dominantes em cada contexto 

estudado. Ouvir as crianças para dar-lhes a oportunidade de expressarem quais 

práticas eles consideram mais apropriadas, como puderam fazer as crianças ve-

nezuelanas quando solicitadas a enviar a seus pais mensagens sobre as práticas 

disciplinares de suas famílias:

Menino 8: “Que não batam neles e que, se eles se comportam mal, apenas con-

versem.”

Menina 9: “Que não batam neles, que tratem eles com carinho, porque, se 

batem, quando eles crescerem vão bater em seus fi lhos e também vão estar cheios 

de ódio.” (Crianças de contexto popular urbano na Venezuela.)

Com base no exposto acima, esta publicação está organizada em duas seções. 

A primeira seção contém o marco teórico utilizado, no qual é apresentado um 

histórico dos principais estudos sobre o tema ao longo da história, discutindo 

suas limitações. Em seguida, são apresentadas as características gerais das prá-

ticas familiares no contexto sociocultural da América Latina e do Caribe, e os 

marcos legais de proteção e promoção dos direitos das crianças nos países estu-
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Introdução 15

dados. Ao fi nal desta seção está descrita a metodologia utilizada para a realização 

da investigação. 

Na segunda seção são apresentados os resultados da investigação. A apresen-

tação dos resultados está dividida em duas partes: A Parte I — Análise Compa-

rativa e Parte II — Resumo das pesquisas por país. Na primeira são apresentados 

os principais resultados do estudo comparativo. Os resultados foram agrupados 

em (1) Práticas familiares, convivência familiar e castigo físico; (2) Práticas fa-

miliares, tarefas domésticas e trabalho infantil; (3) Práticas familiares e educação 

formal; e (4) Práticas familiares e convivência entre as crianças. Na seção fi nal 

apresentamos algumas conclusões e recomendações. A Parte II contém os re-

sumos das pesquisas realizadas em cada país. Os resumos estão divididos em 

quatro partes: as principais características da metodologia utilizada, as confi gu-

rações gerais das famílias, os achados principais e a bibliografi a revisada em cada 

país participante do estudo. 

Promundo.indd   15Promundo.indd   15 8/2/2008   16:58:518/2/2008   16:58:51



Promundo.indd   16Promundo.indd   16 8/2/2008   16:58:518/2/2008   16:58:51



2. 
Marco teórico

Nessa seção revisaremos algumas pesquisas de diversas áreas que buscaram 

compreender as diferentes formas de se educar/criar os fi lhos, o impacto e as 

conseqüências desta educação/criação no desenvolvimento das crianças. Deste 

modo, o corpo teórico do estudo apresenta os conceitos de práticas parentais, 

estilos parentais e suas tipologias. Por fi m, traz uma refl exão sobre as limitações 

da generalização das tipologias dos estilos parentais, que nos leva a justifi car a 

opção pelo conceito de práticas familiares como lente para a leitura e compreen-

são das dinâmicas familiares em relação à promoção da participação das crianças 

na família.

2.1. Antecedentes teóricos sobre a relação adulto-criança nas 
famílias 

Apesar do crescente interesse de pesquisadores de diversas áreas em questões 

relacionadas à melhor maneira de se educar/criar os fi lhos, assim como em estu-

dar as diversas conseqüências advindas de determinadas práticas familiares, a li-

teratura existente sobre o tema não é vasta, focando principalmente os chamados 

estilos parentais. É importante ressaltar que em toda a bibliografi a revisada foram 

encontrados os termos estilos parentais, práticas familiares, práticas parentais e 

práticas educativas parentais para descrever as relações entre pais e fi lhos. 

Segundo Darling & Steinberg (1993), as práticas educativas referem-se às 

estratégias utilizadas pelos pais para atingir objetivos específi cos em diferentes 

domínios (acadêmico, social, afetivo). Afi rmam que os comportamentos socia-

lizadores de disciplina e apoio e os comportamentos interativos entre pais e 
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Práticas familiares e participação infantil18

fi lhos, variam de acordo com determinado contexto e/ou situação. Em relação 

ao estilo parental, os autores defi nem que é um padrão global de características 

da interação dos pais com os fi lhos em diversas situações, que geram um clima 

emocional, ou seja, um ambiente em que se expressam os comportamentos dos 

pais, os quais incluem as práticas parentais e outros aspectos da interação pais-

fi lhos que possuem um objetivo defi nido, tais como: tom de voz, linguagem 

corporal, mudança de humor. 

Os primeiros trabalhos neste campo propuseram tipologias de estilos pa-

rentais de criação, sendo o modelo teórico de Baumrind (1966) um marco nos 

estudos que vêm sendo feitos sobre a relação de pais e fi lhos. A autora propõe 

um conceito de estilo parental que integra tanto aspectos emocionais quanto 

comportamentais, baseando-se no controle parental exercido sobre os fi lhos. 

Baumrind (1966) propôs um modelo de classifi cação dos pais1 em: 

1. Autoritativos, ou seja, aqueles que tentam direcionar as atividades de suas 

crianças de maneira racional e orientada, incentivando o diálogo, comparti-

lhando com a criança o raciocínio que a levou a agir de determinada manei-

ra, solicitando suas objeções quando a criança se recusa a concordar, exer-

cendo fi rme controle nos pontos de divergência ao colocar sua perspectiva 

de adulto, mas sem restringir a criança, reconhecendo que esta possui inte-

resses próprios e maneiras particulares. Entretanto, estes pais não baseiam 

suas decisões em consensos ou no desejo da criança. 

2. Autoritários, ou seja, aqueles que modelam, controlam e avaliam o com-

portamento da criança de acordo com regras de conduta estabelecidas e 

normalmente absolutas, estimando a obediência como uma virtude e sendo 

a favor de medidas punitivas para lidar com aspectos da criança que entram 

em confl ito com o que os pais pensam ser o certo. 

3. Permissivos, ou seja, aqueles que tentam se comportar de maneira não pu-

nitiva e receptiva diante dos desejos e ações da criança, apresentando-se 

para ela como um recurso para a realização de seus desejos e não como um 

modelo, nem como um agente responsável por moldar ou direcionar seu 

comportamento. 

Posteriormente, Maccoby & Martin (apud Weber et al., 2004) introdu-

ziram duas dimensões — exigência e responsividade — ao estudo dos estilos 

parentais que lhes permitiram reorganizar a tipologia proposta por Baumrind 

1 Refere-se a pais, cuidadores e/ou responsáveis pela educação das crianças. 
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Marco teórico 19

(1966). Pais responsivos são aqueles que percebem adequadamente os sinais da 

criança e reagem de maneira sensível às suas necessidades (Bee, 1996). Estes pais 

se envolvem na educação dos fi lhos respondendo às necessidades que a criança 

tem de atenção, incentivo, auxílio, diálogo e diversão. Os pais exigentes super-

visionam e monitoram os comportamentos dos fi lhos, exigindo a obediência a 

regras e limites e o cumprimento de deveres.

Sob essa visão, pais autoritativos são exigentes e responsivos, ou seja, há uma 

reciprocidade, em que os fi lhos devem responder às exigências dos pais, mas estes 

também aceitam a responsabilidade de responder, o quanto possível, aos pontos 

de vista e a razoáveis exigências dos fi lhos. Pais autoritativos estabelecem regras 

para o comportamento de seus fi lhos que são consistentemente enfatizadas. Eles 

monitoram a sua conduta, corrigindo atitudes negativas e gratifi cando atitudes 

positivas. A disciplina é imposta de forma indutiva e a comunicação entre pais e 

fi lhos é clara e aberta, baseada no respeito mútuo. São pais que têm altas expec-

tativas em relação ao comportamento dos fi lhos em termos de responsabilidade 

e maturidade. Além disso, são afetuosos na interação com eles, responsivos às 

suas necessidades e, freqüentemente, solicitam sua opinião quando julgam con-

veniente, encorajando a tomada de decisões e proporcionando oportunidades 

para o desenvolvimento de suas habilidades.

Os pais autoritários são exigentes e não-responsivos, ou seja, as exigências 

deles estariam em desequilíbrio com a aceitação das exigências dos fi lhos, dos 

quais se espera que inibam seus pedidos e demandas. Pais autoritários são rígi-

dos e autocráticos. Eles impõem altos níveis de exigência, estabelecendo regras 

estritas, independentemente de qualquer participação da criança. Tendem a en-

fatizar a obediência através do respeito à autoridade e à ordem. Freqüentemente 

utilizam a punição como forma de controle do comportamento. Ainda, não 

valorizariam o diálogo e a autonomia, reagindo com rejeição e baixa responsivi-

dade aos questionamentos e opiniões da criança (Cecconello et al., 2003).

Maccoby & Martin (apud Weber et al., 2004) também desmembraram o 

estilo permissivo de Baumrind em pais indulgentes, os quais são responsivos e 

não-exigentes, e pais negligentes, os quais não são exigentes nem responsivos, 

tendendo a orientar-se pelo caminho das inconveniências, que faz com que res-

pondam a pedidos imediatos das crianças apenas com o objetivo de fi ndá-los. 

O estilo indulgente resulta então da combinação de baixo controle com 

alta responsividade. Pais indulgentes, em oposição aos autoritários, não colocam 

regras nem limites para a criança, estabelecendo poucas demandas de respon-

sabilidade e maturidade. São excessivamente tolerantes e receptivos com seus 
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fi lhos, permitindo que a criança monitore seu próprio comportamento, tenden-

do a satisfazer quaisquer demandas que a criança apresente.

O estilo negligente, por sua vez, resulta da combinação de controle com res-

ponsividade em baixos níveis. Pais negligentes não são nem afetivos nem exigen-

tes. Demonstram pouco envolvimento com a tarefa de socialização da criança, 

não monitorando seu comportamento. Tendem a manter seus fi lhos a distância, 

respondendo somente às suas necessidades básicas. Enquanto os pais indulgen-

tes estão envolvidos com seus fi lhos, os pais negligentes estão, freqüentemente, 

centrados em seus próprios interesses (Cecconello et al., 2003). 

Na década de 90, surge uma teoria relacionada aos impactos dos diferen-

tes estilos parentais no desenvolvimento da criança. Bee (1996) afi rma que se 

podem identifi car determinados efeitos no desenvolvimento da criança segundo 

o estilo parental com o qual ela é socializada, descritos abaixo:

Pais responsivos: Os pais que agem mais dessa forma têm fi lhos que apren-

dem a falar um pouco mais rapidamente, apresentam QI mais alto e desenvolvi-

mento cognitivo mais rápido; provavelmente apresentam apego seguro, são mais 

obedientes aos pedidos dos adultos e são socialmente mais competentes.

Pais autoritativos ou competentes: Apresentam resultados positivos mais 

consistentes, em que os pais apresentam níveis elevados tanto de controle 

quanto de carinho, estabelecendo limites claros, mas também respondendo às 

necessidades individuais da criança. Os fi lhos criados nessas famílias costumam 

apresentar auto-estima mais elevada, são mais independentes e também podem 

apresentar um comportamento mais altruísta.

Pais autoritários: As crianças que crescem em famílias autoritárias — com 

altos níveis de exigência e controle, mas relativamente baixos níveis de carinho ou 

responsividade — não se saem tão bem na escola, costumam ser menos habilido-

sas com seus pares do que as crianças de outros tipos de famílias e têm auto-estima 

mais baixa. Algumas dessas crianças parecem subjugadas, outras podem manifes-

tar grande agressividade ou apresentar indicações de estar fora de controle.

Pais permissivos: As crianças com pais indulgentes ou permissivos também 

apresentam alguns resultados negativos. Elas não se saem tão bem na escola, 

costumam ser mais agressivas — particularmente se os pais são especifi camente 

permissivos em relação à agressividade — e mais imaturas em seu comporta-

mento com os companheiros na escola. É menos provável que assumam respon-

sabilidades e são menos independentes.

Pais indulgentes: Os resultados negativos mais consistentes estão associados a 

este padrão. A indisponibilidade psicológica dos pais é uma característica freqüen-
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temente encontrada nas crianças avaliadas como “inseguras/ evitantes” a partir de 

uma análise pela Teoria do Apego (Bowlby apud Bee, 1996). A mãe pode ser 

deprimida ou sobrecarregada por outros problemas da vida e simplesmente não 

ter estabelecido nenhuma relação emocional profunda com a criança. 

A partir deste breve panorama sobre os impactos do estilo parental no de-

senvolvimento infantil, várias pesquisas destacam a infl uência positiva do estilo 

autoritativo sobre o desenvolvimento psicológico de crianças e adolescentes. Este 

estilo estaria relacionado com competência social, assertividade e comportamento 

independente de crianças (Baumrind, 1966). Em adolescentes, estaria associado 

a melhores níveis de adaptação psicológica, competência social, auto-estima, de-

sempenho acadêmico, autoconfi ança e menores níveis de problemas de compor-

tamento, ansiedade e depressão. Por outro lado, os estilos autoritário, indulgente 

e negligente parecem estar relacionados com uma maior incidência de resultados 

negativos no desenvolvimento, como problemas de comportamento, abuso de 

substâncias, fracasso escolar e baixa auto-estima (Cecconello, 2003).

O estilo parental autoritativo, ainda, estaria mais fortemente relacionado a 

uma série de aspectos do desenvolvimento tidos como positivos quando com-

parado aos demais estilos, como por exemplo maturidade psicossocial, com-

petência psicossocial, desempenho escolar e vários indicadores de adequação 

comportamental. 

De uma forma geral, se propõe que a dimensão de exigência estaria asso-

ciada à regulação do comportamento da criança, com conseqüente redução de 

comportamentos desviantes, enquanto a dimensão de responsividade favorece-

ria o desenvolvimento de auto-conceito positivo, autoconfi ança e bem-estar psi-

cológico. Entretanto, muitas outras questões relacionadas à infl uência do estilo 

parental no desenvolvimento dos adolescentes necessitam ser mais bem inves-

tigadas, como os possíveis efeitos diferenciais das práticas educativas de pais e 

mães sobre o desenvolvimento e também possíveis variações que possam existir 

entre diferentes grupos culturais (Costa, 2000).

2.2. Os limites da generalização das tipologias de estilos parentais 

Pode-se dizer que, de maneira geral, os estudos sobre as práticas e estilos 

parentais se dividem em dois grandes conjuntos: 

1. Os estudos que buscam explicar as diferenças entre as práticas educativas 

dos pais.

2. Os estudos que estudam as conseqüências das diferentes maneiras de educar 

dos pais sobre o desenvolvimento de seus fi lhos.
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Esses estudos foram realizados com o objetivo de isolar fatores que infl uen-

ciam os estilos e as práticas educativas. Destaca-se uma série de estudos que 

procuraram explicar as práticas dos pais de acordo com as estruturas familiares 

(como o número de fi lhos, ordem do nascimento e sexo) e com outras caracterís-

ticas como separações, viuvez e recomposição familiar. Além desses estudos, des-

tacam-se também aqueles que procuram explicar os estilos parentais de acordo 

com a classe social de origem.

As pesquisas realizadas com ênfase nos contextos socioeconômicos e cul-

turais diversos apontam para o perigo de se generalizarem as conclusões desses 

estudos para as diferentes sociedades confi guradas no mundo — e inclusive 

dentro de uma mesma sociedade. Isso se deve ao fato de existirem diversas variá-

veis intermediárias que infl uenciam tanto a maneira como os pais se relacionam 

com seus fi lhos como as conseqüências das práticas socializadoras utilizadas por 

eles. Estas variáveis intermediárias referem-se ao contexto sociocultural, ao con-

texto familiar, à história de vida dos pais e à própria criança.

Ressaltando a preocupação com a generalização de determinadas tipologias 

de estilos parentais universalizando seus efeitos sobre o desenvolvimento infan-

til, Montandon (2005) diz:

“Muito rapidamente (...) fi cou evidente que trabalhar sobre correlações globais 

entre meios sociais e práticas educativas familiais levava a interpretações que não 

permitem considerar variações interindividuais e nuances de atitudes e práticas 

dentro dos meios sociais. Os raros trabalhos que aprofundam esses pontos hoje em 

dia, isto é, que conduzem estudos de caso nas famílias, mostram a complexidade 

do problema: a multiplicidade de fatores que se devem levar em conta, além 

do pertencimento a um meio social como, por exemplo, a história da família, o 

tipo de funcionamento familiar, a integração da família na comunidade, etc.” 

(Montandon, 2005, p. 489).

Em sua revisão sobre os diferentes estudos realizados sobre os fatores que 

infl uenciam os estilos e as práticas parentais, a autora coloca a importância de se 

levar em consideração tanto o meio social ao qual a família pertence quanto o 

seu tipo familiar, a cultura e o ciclo de vida dessa família. Este pode ser marcado 

por diversos acontecimentos, como desemprego, doença, acidentes, nascimento 

de uma criança defi ciente, os quais produzem mudanças e reestruturações nas 

relações pessoais dentro desta família, impactando, dessa forma, os estilos pa-

rentais. 
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Por meio da Figura 1 vêem-se alguns determinantes socioculturais na edu-

cação familiar, os quais demonstram como o estudo deste tema é complexo. 

Assim, deve-se fi car atento ao risco e limite de discorrer sobre o comportamento 

das crianças como sendo única e exclusivamente decorrente da sua relação com 

seus pais e/ ou cuidadores principais.

(Fonte: Montandon (2005), p. 491.)

Além da classe social, do contexto cultural e do ciclo de vida familiar como 

fatores que infl uem nos estilos e práticas parentais, Montandon (2005) chama 

a atenção para um fator muito relevante, que possui uma infl uência direta nas 

práticas de socialização utilizadas pelos pais: as representações que eles possuem 

sobre qual é a melhor educação a ser oferecida para seus fi lhos. Estas representa-

ções estão diretamente relacionadas com a sua visão sobre a infância que, por sua 

vez, está inserida em um contexto econômico, cultural e social específi co. 
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Considerando as preocupações apontadas por Montandon (2005), no que 

se refere aos riscos e limites da generalização dos estudos sobre estilos parentais, 

avaliamos que empreender uma análise sobre a forma como os pais se relacio-

nam com seus fi lhos a partir de modelos teóricos norte-americanos e europeus, 

realizando um enquadramento específi co em determinado estilo parental e não 

em outro, empobreceria a compreensão da complexidade relacionada à intera-

ção entre os pais (ou cuidadores) e seus fi lhos.

Nos diferentes contextos dos seis países estudados na América Latina e 

Caribe, as dinâmicas das famílias apresentaram-se bastante distintas, de acordo 

com circunstâncias, situações e momentos vividos. Os discursos das crianças e 

dos pais de todos os países nos levaram a compreender que estas famílias não se 

enquadram em apenas um estilo parental, mas apresentam elementos de diferen-

tes estilos na relação pais-fi lhos. Portanto, avaliamos que o estudo das práticas 

parentais levaria a um melhor entendimento de como as famílias se organizam 

em relação à educação dos seus fi lhos, especialmente no que se refere a criação 

de espaços para a participação infantil. 
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3. 
Contexto do Estudo

3.1. Características gerais das práticas familiares no contexto 
sociocultural da América Latina e do Caribe2

De um modo geral pode-se dizer que o processo de colonização infl uenciou 

de forma preponderante as relações de âmbito doméstico familiares em toda a 

América Latina e no Caribe e, por conseguinte, as práticas familiares e os esti-

los parentais predominantes nas regiões. Marcada pela aculturação violenta dos 

povos nativos, a colonização estratifi cou ainda mais as camadas sociais existentes 

no século XV. Sociedades escravocratas predominam no início da colonização, 

mas sofrem ao longo dos anos a infl uência dos ideais próprios da revolução in-

dustrial e da revolução francesa. 

2 Para mais esclarecimentos sobre o tema ver:

McCaa, R. (1997) Child Marriage and Complex Families (cemithualtin) among the An-

cient Aztec (Nahua). Colonial History Workshop, University of Minnesota. www.hist.umn.

edu/~rmccaa/NAHUAEN3/nacolhst.

Pellicer, L. F. (2005) Entre el Honor y la Pasión. Familia, matrimonio y sistema de valores en 

Venezuela durante la crisis del orden hispánico (1778-1820), Fondo Editorial de Humani-

dades, Universidad Central de Venezuela, Caracas.

Evans, H. (1989) Perspectives on the socialisation of the working class Jamaican Child, 

Social and Economic Studies, Volume 38, no 3, 177-203.

Del Priori, M. (2000). História das crianças no Brasil. São Paulo: Contexto, Brasil.

Majluf, A. y Ojeda, G. (2006) Relación entre tradicionalismo y prácticas de crianza, Revista 

Psicológica Herediana, I (1): 28-38.
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Fortemente marcados pela mestiçagem, os povos da América Latina e do 

Caribe da atualidade se compuseram inicialmente a partir de traços culturais 

milenares indígenas associados ao povo europeu e à evangelização cristã, que 

teve como missão primordial “civilizar os selvagens”. Essa aculturação impôs 

uma situação de violência simbólica sem precedentes nas nações indígenas, mas, 

ao mesmo tempo, tornou inadmissível que os nativos fossem mantidos em ca-

tiveiro.

A proibição do trabalho escravo para os evangelizados, associada ao exter-

mínio dos povos indígenas, inaugurou o período que introduz a mão-de-obra 

escrava dos povos africanos. Acontece então, predominantemente em alguns 

países, uma segunda leva de mestiçagem à qual, associada ao componente euro-

peu e indígena, soma-se o legado trazido pelos povos africanos; povos estes tra-

zidos como animais, mas que possuíam fortes identidades culturais, e que, ao se 

misturarem, compuseram de forma defi nitiva os traços mestiços das Américas.

Assim, as crianças e as confi gurações familiares foram se modifi cando e se 

adaptando à empresa colonial. Diferenças como aquelas determinadas pela cor 

da pele, profi ssão, gênero e classe social, defi niram os distintos sentidos de in-

fância durante todo o processo de colonização. Enquanto os fi lhos das elites 

tinham direito a ama de leite, escola e vida cultural, os fi lhos das escravas eram 

percebidos como propriedade de seus amos, que tinham o direito de comercia-

lizá-los livremente. 

Os ideais republicanos do século XIX determinaram a proclamação da inde-

pendência do poder colonial em toda a região e trouxeram no seu bojo a infl uên-

cia do iluminismo francês, que, ao mesmo tempo em que inspirou os movi-

mentos abolicionistas, instalou um sentido de infância pensada como selvagem, 

sem razão, desprotegida, débil e ignorante. Toda a construção de uma nação 

republicana estava fundamentada na possibilidade de se cultivarem e moldarem 

as crianças para que elas, a partir da educação adquirida nas famílias nucleares e 

nas escolas, se tornassem os cidadãos (e trabalhadores) necessários para o desen-

volvimento de uma nação democrática e laica. 

Na primeira metade do século XX as famílias conservavam o caráter tradi-

cional (patriarcal, nuclear, natural e sagrada), necessário para se manter a ordem 

republicana. Porém, o processo de industrialização, o crescimento urbano ace-

lerado, a revolução sexual, o aumento da mão-de-obra feminina qualifi cada e os 

movimentos de direitos humanos do pós-guerra — intensifi cados pela eferves-

cência dos anos 60 do século XX — instituíram mudanças radicais nos modelos 

tradicionais de famílias e, por conseguinte, nas construções ideológicas sobre a 
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infância. A ciência e seus pressupostos tornam-se o marco referencial hegemôni-

co para a compreensão da infância, da família, das relações de gênero e trabalho 

e do papel da proteção social.

Refl etindo sobre os contextos socioculturais anteriormente descritos, pode-

se afi rmar que as práticas familiares foram se desenvolvendo partindo do pressu-

posto de que determinados sujeitos têm mais direitos do que outros, e aqueles 

menos capazes podem ser até mesmo castigados fi sicamente. Como marco refe-

rencial histórico tem-se na América Latina e no Caribe uma gama de sociedades 

extremamente hierarquizadas e meritocráticas, que consideraram como padrão 

de normalidade o gênero masculino, adulto, branco e pertencente às classes 

dominantes. Se por um lado o processo de democratização, ocorrido no fi nal do 

século XX em todo o continente, vem produzindo a garantia legal de direitos 

cada vez mais igualitários, o autoritarismo e desigualdade ainda estão presentes 

nas relações sociais. Essa lógica autoritária está impregnada nas formas de con-

vivência dos patrões com seus empregados, dos homens com as mulheres, dos 

jovens com os idosos e, muito freqüentemente, de todos esses com as crianças.

Se somarmos a isso o contexto de extrema pobreza em que vive uma parcela 

considerável da população nessas regiões e a fragilidade econômica da classe 

média em tempos de reestruturação produtiva, teremos situações-limite, repro-

dutoras de práticas familiares extremamente autoritárias. Como exemplo pode-

se citar o dilema da mãe que, para evitar que seu fi lho seja morto num confronto 

armado entre policiais e trafi cantes de drogas num contexto urbano popular no 

Brasil, espanca-o para forçá-lo a fi car em casa. Como nos conta uma criança 

brasileira:

“Era caveirinha o apelido do menino que morreu, ele tinha sete anos e era Paraí-

ba. No dia do enterro minha mãe falou que era por isso que ela não me deixava 

ir à rua. No dia das crianças a polícia não quer nem saber” (Criança brasileira, 

contexto urbano popular).

São estes eventos cotidianos que continuam a reforçar nas famílias, e é claro, 

nas crianças, noções de poder, classe e autoritarismo tidas como “normais”, o 

que nos remete a uma pergunta: “Que grau de participação infantil imaginamos 

possível em contextos onde a participação de forma geral é um privilégio de 

poucos?”
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3.2. Marco legal de proteção e promoção dos direitos das crian-
ças nos países estudados

Os arcabouços legais de todos os países participantes do estudo foram for-

temente infl uenciados pela Convenção sobre os Direitos da Criança (CDC), 

que foi adotada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de novembro 

de 1989 e ratifi cada em diferentes momentos por 192 países membros. A CDC 

inaugura uma nova forma de pensar a criança e o adolescente, dando-lhes um 

tratamento diferenciado e prioritário por serem seres humanos em desenvol-

vimento. Surge assim a doutrina da proteção integral. Crianças e adolescentes 

deixam de ser objetos de direitos e transformam-se em sujeitos de direitos, tendo 

acesso irrestrito e privilegiado à Justiça. A proteção deixa de ser obrigação exclu-

siva da família, e o Estado e a sociedade passam a ser igualmente responsáveis 

pela tutela dos direitos da criança e do adolescente.

O direito à participação infantil está explicitamente expresso nos Artigos 

12, 13, 14, 15 e 17 da CDC que tratam respectivamente do direito da crian-

ça a exprimir livremente suas opiniões; liberdade de expressão; à liberdade de 

pensamento, de consciência e de crença; à liberdade de associação e de reunião 

pacífi cas; e de ter acesso a informações e dados de diversas fontes nacionais e in-

ternacionais, especialmente os voltados para a promoção do seu bem estar social, 

espiritual e moral e saúde física e mental. 

Dentre as leis de proteção para a infância em cada país estudado destacam-se3:

BRASIL: Criado em 13 de julho de 1990, o Estatuto da Criança e do Ado-

lescente (ECA) instituiu-se como Lei Federal n.º 8.069 (obedecendo ao artigo 

227 da Constituição Federal). A Emenda Constitucional nº 20 — de 15 de de-

zembro de 1998 — ratifi ca a idade mínima de 14 anos para o trabalho, de acordo 

com a Convenção 138 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

NICARÁGUA: Em 1998 foi aprovado o Código da Infância e da Adoles-

cência e em 2001 entrou em vigência a Lei de Promoção e Desenvolvimento 

Integral da Juventude.

MÉXICO: Em 1999 o Artigo 4º da Constituição do país é reformado para 

incluir os direitos da infância e em abril de 2000 é aprovada a Lei de Proteção 

dos Direitos das Meninas e dos Meninos. 

VENEZUELA: Em outubro de 1999 foi promulgada a Lei Orgânica de 

Proteção da Criança e do Adolescente (LOPNA), entrando em vigência em abril 

3 A apresentação dos países corresponde à ordem cronológica dos seus marcos legais.
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do ano de 2000. A aprovação dessa Lei foi realizada a partir de uma ampla con-

sulta e mobilização social das quais participaram as universidades, os partidos 

políticos, as instituições privadas, os órgãos governamentais, a igreja, os meios 

de comunicação e os jovens, através dos Parlamentos Infantis.

PERU: Em 1993 entra em vigência o Novo Código das Crianças e dos Ado-

lescentes e em 2000 foi realizada a sua revisão, que ampliou a proteção existente 

na antiga legislação para estar em consonância com a CDC.

JAMAICA: Em março de 2004 foi aprovada a Lei de Proteção e Cuidado 

da Criança. Esta lei busca preservar os direitos já garantidos pela legislação an-

terior, corrigir anomalias e incorporar os elementos requeridos para atender às 

determinações da CDC. 
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4. 
Metodologia

4.1. Compreendendo as práticas familiares na América Latina e 
no Caribe: caminhos metodológicos

Tendo em vista a complexidade do objeto desta investigação, optou-se 

pela realização de um estudo exploratório multicêntrico, de caráter qualitativo. 

Buscou-se desenhar uma proposta de pesquisa que propiciasse a escuta de dis-

cursos, em especial aqueles proferidos pelas crianças, para compor um conjunto 

de recomendações que subsidiassem a compreensão da relação entre práticas 

familiares e a participação das crianças. O objetivo geral do estudo foi identifi car 

as concepções de práticas familiares que promovem ou não a participação de 

crianças dentro do âmbito familiar. 

Os objetivos específi cos foram:

(1) Identifi car práticas familiares existentes por meio do levantamento e refl exão 

sobre diferentes atitudes, valores e comportamentos de pais, mães e respon-

sáveis/cuidadores.

(2) Identifi car os fatores associados à promoção ou não da participação das 

crianças no âmbito familiar a partir dos discursos dos pais, mães, responsá-

veis e das próprias crianças.

A pergunta principal do estudo foi defi nida como sendo: Quais são os fato-

res associados às concepções de práticas familiares, nos contextos estudados, que 

promovem a participação das crianças nas famílias? E para respondê-la foram 

defi nidos os seguintes domínios e eixos de análise:
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Domínios da relação adulto-criança Eixo de análise

• Trabalho infantil e tarefas domésticas

• Educação formal

• Ruptura/confl itos familiares

• Disciplina/castigo

• Convivência familiar

• Convivência entre as crianças

• Idade das crianças/capacidade de 

envolvimento

• Gênero

• Diferenças de práticas familiares en-

tre os responsáveis (o que pensam e o 

que os outros adultos fazem)

• Crenças subjacentes nos discursos que 

podem explicitar a lógica dos compor-

tamentos e atitudes dos pais, das mães, 

dos responsáveis e das crianças

Com o intuito de considerar as diversidades territoriais e de classe existen-

tes em cada país a coleta de dados seria realizada em três diferentes contextos: 

classe popular rural, urbano classe popular e urbano classe média. Dois públicos 

distintos foram alvo do estudo: (1) pais, mães e responsáveis/cuidadores, com 

fi lhos entre zero e doze anos de idade, e (2) crianças entre sete e doze anos de 

idade. Para cada público foram desenhadas metodologias de coleta de dados 

singulares.

Para as crianças foram escolhidas atividades de grupo, que tiveram o obje-

tivo de compreender a perspectiva delas sobre a forma com a qual seus pais ou 

responsáveis as criam e os diferentes espaços de participação em suas famílias. 

Cada país escolheu as dinâmicas de acolhida e condução da consulta com as 

crianças. Histórias infantis e músicas do cancioneiro popular de cada país foram 

utilizadas para facilitar a participação das crianças, que puderam se expressar 

tanto oralmente como por meio de desenhos.

Foram realizadas também entrevistas individuais com 2 crianças de cada 

grupo, sendo um menino e uma menina. Essas crianças foram escolhidas a 

partir de uma análise do conjunto de dados que elas trouxeram ao longo dos 

encontros e que apontavam para a possibilidade dos pais dessas crianças serem 

mais participativos do que os das outras crianças.

As atividades com as crianças precederam os grupos focais e as entrevistas 

realizadas com os adultos para que a opinião das crianças pudesse formatar as 

perguntas utilizadas com os pais e responsáveis. O protocolo de pesquisa e os ins-

trumentos de coleta de dados foram sistematizados pelo Promundo e adaptados 

em cada país. Resumidamente esse protocolo propôs as seguintes atividades:
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(1) Revisão bibliográfi ca sobre o tema em cada país;

(2) Seleção das comunidades e preparação logística da pesquisa de campo;

(3) Realização de consulta com crianças de sete a 12 anos;

(4) Entrevistas com crianças;

Idade Contexto Rural Contexto Urbano

Classe média

Contexto Urbano

Classe popular

7 a 9 anos 1 grupo 1 grupo 1 grupo

10 a 12 anos 1 grupo 1 grupo 1 grupo

(5) Realização de grupos focais com pais, mães e responsáveis;

Idade dos 

fi lhos

Contexto Rural Contexto Urbano

Classe média

Contexto Urbano

Classe popular

0 a 6 anos 1 grupo 1 grupo 1 grupo

7 a 12 anos 1 grupo 1 grupo 1 grupo

0 a 6/ 7 a 12/ 

0 a 12 anos 

(opcional)

1 grupo 1 grupo 1 grupo

(6) Realização de entrevistas individuais com pais, mães e responsáveis que, 

a partir da realização dos grupos focais, se apresentaram mais e menos partici-

pativos.

Entrevistados Contexto Rural Contexto Urbano

Classe média

Contexto Urbano

Classe popular

Pais, mães e 

responsáveis

2 mais 

participativos

1 menos 

participativo

2 mais 

participativos

1 menos 

participativo

2 mais 

participativos

1 menos 

participativo

Defi niu-se como pais, mães e responsáveis/cuidadores mais participativos 

aqueles que, em seus discursos, evidenciam que consideram seus fi lhos como 

sujeitos de direitos. No diálogo com os fi lhos, apresentam aspectos de negocia-

ção e os consultam, levando-os em consideração no momento de tomar decisões 
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importantes. Estes pais também usam o diálogo na resolução de confl itos em vez 

de violência ou castigo corporal e optam por métodos não violentos de discipli-

na, que fomentam a refl exão das crianças. 

Como pais, mães e responsáveis/cuidadores menos participativos foram de-

fi nidos aqueles que vêem seus fi lhos como objetos a ser modelados e controla-

dos. Eles quase nunca ou nunca se utilizam da negociação ou diálogo e usam o 

castigo físico para resolver divergências, além de optarem por métodos severos 

de castigo, em particular, o uso de objetos contundentes.

Coube também ao Promundo, na condição de coordenador da pesquisa, 

assegurar que todos os procedimentos éticos determinados pelo código de con-

duta da Save the Children Suécia fossem seguidos durante o estudo.

O método de análise esteve baseado nos domínios da relação adulto-crian-

ça que nortearam a elaboração da metodologia do estudo. Os eixos de análise 

previamente apresentados foram utilizados para identifi car os fatores associados 

à promoção ou não da participação das crianças no âmbito familiar. A análise 

proporcionou o mapeamento das diversas práticas familiares existentes nos con-

textos estudados, assim como descreveu as características e possíveis fatores que 

propiciam que algumas famílias sejam mais democráticas e abertas à participa-

ção das crianças. 
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5. 
Parte I: Análise Comparativa

5.1. Resultados

Nesta seção são apresentados os principais resultados da investigação, que 

foram analisados comparativamente entre os seis países estudados. As práticas 

familiares são relacionadas aos seguintes domínios: convivência familiar e casti-

go físico, tarefas domésticas e trabalho infantil, educação formal e, por fi m, com 

convivência entre as crianças. A análise comparativa entre os países proporcio-

nou uma compreensão ampliada sobre a realidade das famílias no contexto da 

América Latina e Caribe.

Entre os adultos das famílias estudadas, as mulheres confi rmaram o maior 

número de informantes do estudo, representando 80% dos participantes no 

Brasil, 60% na Jamaica, 80% no México, 79% na Nicarágua, 70% no Peru e 

85% na Venezuela. Em relação a etnia, a mestiça/parda predominou (49% no 

Brasil, 73% na Nicarágua, 77% no Peru) sobre a negra e a branca, assim como a 

religião predominante foi o catolicismo (70% dos entrevistados no Brasil, 77% 

no México, 58% na Nicarágua e 82% no Peru), seguida pela religião evangélica 

ou protestante.

Crianças e adultos reportaram viver em famílias com história de ruptura e 

reconstrução conjugal pós-divórcio ou separação. Tanto nas famílias monopa-

rentais como nas de confi guração nuclear e estendida apareceram episódios de 

rompimento conjugal com a presença de padrastos e madrastas nas descrições 

dos membros da família. 

Houve uma similaridade de confi guração familiar entre todos os países 

(como mostra a Tabela 1), em especial nos grupos oriundos das classes po-
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pulares. Essas apresentaram famílias estendidas, e em sua maioria, chefi adas 

por mulheres, organizadas de forma a enfrentar situações relacionadas ao de-

semprego, aos baixos salários e à violência conjugal, intrafamiliar e de bairro. 

Nessas confi gurações fez-se presente tanto a fi gura da avó como uma rede de 

familiares, parentes distantes e vizinhos que auxiliam na criação dos fi lhos. 

Quando descreveram suas famílias, as crianças até tentaram representá-las de 

forma tradicional, ou seja, com as fi guras maternas, paternas e fraternas bem 

defi nidas. Porém, ao relatar o seu cotidiano, as crianças descreveram os comple-

xos arranjos que são necessários para que se efetue a reprodução da vida social 

em suas comunidades. 

5.1.1. Práticas familiares, convivência familiar e castigo físico

A convivência familiar refere-se às experiências das crianças e dos adultos 

sobre as formas cotidianas de relacionamento nas famílias, com especial atenção 

para as expressões de afeto (positivo e negativo), para as normas e estratégias 

disciplinares e para os recursos de resolução de confl itos. Buscou-se analisar se 

as famílias estabelecem diferenças de criação a partir de papéis tradicionais de 

gênero. 

No que se refere às normas disciplinares, deu-se atenção especial ao uso de 

castigo físico e humilhante4. Segundo a CDC, Artigo 195, toda criança deve 

ser protegida de todas as formas de violência física e mental. Neste sentido, a 

análise dos dados coletados na pesquisa buscou compreender as situações em 

que houve uso do castigo físico e humilhante, assim como as possibilidades de 

construção de práticas familiares alternativas, ou seja, que resultem de práticas 

mais autoritativas6.

4 Entendido aqui como uma forma de violência aplicada por uma pessoa adulta com a in-

tenção de disciplinar para corrigir ou modifi car uma conduta indesejável. É o uso da força 

causando dor física ou emocional à criança ou adolescente agredido. 
5 http://www.ohchr.org/spanish/law/crc.htm.
6 Como citado anteriormente, modelos que buscam incentivar o diálogo nas tomadas de 

decisões familiares, inclusive aquelas que desagradam as crianças. Ver: BAUMRIND, D. 

(1966). Eff ects of authoritative control on child behavior. Child Development, 37, 887-

907, & DARLING, N.; STEINBERG, L. (1993). Parenting style as context: An integrative 

model. Psychological Bulletin, 113, 487-496.
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De maneira geral, o estudo mostrou que a convivência familiar esteve refe-

rida ao espaço social da família, que foi diversamente citado como o de cuidar 

(visão dos pais) e ser cuidado (visão das crianças). Segundo as crianças, os pais 

são os responsáveis pela educação dos fi lhos, e isso inclui alimentar, dar amor, 

carinho e supervisionar suas ações. Também para os pais, o termo responsabili-

dade foi o mais empregado para defi nir seu papel na família. 

Entretanto, a responsabilidade do pai e da mãe na criação dos fi lhos foi 

descrita seguindo uma divisão sexual do trabalho em que aos homens cabe a 

responsabilidade de prover toda a família e disciplinar com autoridade as crian-

ças e às mulheres cabe o cuidado cotidiano da casa e a educação dos fi lhos. As 

mulheres foram apontadas como tendo uma “natureza” maternal, capazes de 

demonstrar afeto e perceber as necessidades das crianças. A falta da presença 

masculina nas famílias chefi adas por mulheres foi percebida como sobrecarga, 

pois nelas as mulheres precisam também impor limites, como se essa fosse uma 

atividade tipicamente masculina. 

Os dados encontrados no estudo corroboram outras pesquisas7 que têm de-

monstrado que, em relação à educação das crianças nas comunidades urbanas de 

baixa renda, existe uma forte hierarquia entre progenitores e fi lhos e a educação 

é concebida como exercício unilateral da autoridade. O respeito aos mais velhos, 

em especial aos pais, é um valor fundamental, ancorado na obediência, mas prin-

cipalmente caracterizado pelo não desafi o à autoridade paterna. É importante 

ressaltar que a organização doméstica baseada na divisão tradicional de papéis, 

sendo o homem o provedor econômico e a mulher a cuidadora da casa, dos fi lhos 

e do marido, aparece muito mais como um ideal a ser perseguido do que como 

uma realidade vivenciada. Como foi possível verifi car no estudo, é cada vez maior 

o número de famílias chefi adas por mulheres.  

Vale ressaltar que as mães que tiveram a oportunidade de expandir a sua 

experiência como mulher, seja questionando os padrões tradicionais de gênero, 

seja assumindo uma postura e lugar mais eqüitativo na família ou no trabalho, 

também apresentam uma prática educativa com os fi lhos mais participativa. 

Vêem as crianças como seres plenos, com capacidades e competências; as es-

tratégias disciplinares incluem a conversa, a negociação e a escuta da opinião 

da criança para a tomada de decisões que as envolvam diretamente e que sejam 

adequadas para a sua idade. 

7 BEM, L.A.; WAGNER, A. (2006) Refl exões sobre a construção da parentalidade e o uso 

de estratégias educativas em famílias de baixo nível socioeconômico. Psicologia em Estudo, 

Maringá, v. 11, n.1, p.63-71, jan./abr..
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As demonstrações positivas de afeto relatadas por adultos e crianças listadas 

foram desde as manifestações de carinho (beijos e abraços) até o recebimento 

de presentes e realização das tarefas domésticas. Os grupos de crianças de sete 

a nove anos e os pais de crianças desta mesma faixa etária do contexto urbano 

relataram mais proximidade física na demonstração de afeto. 

“Meu pai tem uma bucha e fi ca passando assim no meu pé e eu sinto cócegas e 

fi co rindo.” (Criança brasileira, contexto popular urbano)

“Dando um abraço, um beijo, elogiando quando mereçam.” (Mãe Mexicana, 

contexto rural)

Um dado interessante é que muito das demonstrações de afeto, na percep-

ção das crianças, esteve vinculado ao fato de terem apresentado um bom com-

portamento. Foram escassos os relatos de demonstração de afeto espontâneo ou 

fazendo parte de uma convivência lúdica entre pais e fi lhos. Adultos e crianças 

de classe média urbana relataram mais disponibilidade tanto para um relaciona-

mento baseado no diálogo como para demonstrações espontâneas de afeto.

A percepção de maternidade e paternidade nas classes médias de todos os 

países foi também mais positiva do que aquelas expressas nos contextos rural 

e popular urbano. Os pais de classe média têm mais um discurso que associa 

estas funções à realização pessoal e ao prazer, ou seja, uma escolha realizada de 

forma consciente e não como uma “naturalidade.” A segurança econômica e a 

possibilidade de ter acesso maior à rede social de educação, saúde, lazer e habi-

tação, entre outros, parece oferecer a estas famílias a segurança para exercerem 

suas funções de pai, mãe, avó etc. Por outro lado, a sobrecarga de trabalho e a 

instabilidade econômica parecem prejudicar diretamente as relações familiares. 

Fatores associados como alcoolismo, violência doméstica, desemprego, entre 

outros, fazem com que pais, em especial os da classe popular urbana, relatem a 

paternidade/maternidade como um “peso”. A sobrecarga vivida pelos adultos da 

classe popular urbana leva a adoção de práticas familiares superprotetoras e de 

controle extremo sobre as crianças.

“Para uma família acho que a maior briga que tem é a falta de dinheiro. Faltou 

dinheiro faltou tudo.” (Pai brasileiro, contexto rural)

“O dinheiro, quando as coisas não se dão, ando muito irritado, qualquer con-

testação da minha esposa me deixa mal e eu vejo que é igual quando falta 
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dinheiro.(...) e quando não há entendimento de certas coisas que tem a ver com 

a família, isso também é chato. Solucionamos falando e logo caímos no mesmo, 

mas é necessário falar, uma vez ou outra, é necessário falar. (Pai mexicano, 

contexto popular urbano). 

Muitos relatos de crianças e adultos descreveram situações de violência co-

munitária na qual estão imersos esses grupos populacionais. Como resultado, 

famílias, muitas vezes chefi adas por mulheres, impõem regras rígidas de con-

vivência para evitar que seus fi lhos as desobedeçam e assim se exponham aos 

perigos relativos à falta de segurança pública nos bairros populares dos grandes 

centros urbanos estudados. Essas regras rígidas geram uma tensão no âmbito 

doméstico que difi culta enormemente a adoção de práticas familiares mais de-

mocráticas e participativas. 

A experiência do México:

No México existe uma série de maneiras de denominar as crianças: 

chamaco(a), ba’du (zapoteco), escuincle(la), paal (maya), chiquitín(a), 

chilpayate, ña lulu (mixteco), chavo(a), chiquillo(a) e batís (ñañú). E, 

junto com essas, estão as crianças que vivem na cidade, as que estudam, 

as que trabalham, as que moram com seus pais e as que vivem na rua.

Toda essa diversidade colabora para que existam diversas visões sobre a 

infância, que acabam por condicionar as vidas das crianças, pois fazem 

cumprir expectativas pré-estabelecidas, muitas vezes ambíguas, para os 

mais jovens. Dentre essas representações sociais mais recorrentes no país 

destacam-se:

1. Os fi lhos como propriedade familiar;

2. As crianças como o futuro;

3. A menina e o menino como vítimas ou vitimados;

4. A infância como incapaz ou necessitada;

5. A infância como fi cção.

(Ver: Pérez, M., Martínez M., Duran M (2004). Representaciones Sociales sobre las in-
fancias drogodependientes. VII Seminário de la RIOD y XXII Congresso Mundial de 
Comunidades Terapêuticas Palma de Mayorca, Espanha.) 
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Como mostra a Tabela 2 (p. 41), a classe média em todos os países fez uso 

mais brando do castigo físico como estratégia disciplinar, mas todos relataram 

algum grau de uso desse dispositivo, como sendo “um mal necessário”. A classe 

média brasileira aponta para o estresse dos pais como um fator que infl uencia o 

uso de castigo físico contra os fi lhos.

Pais e fi lhos de todos os países estudados naturalizam o uso de coerção 

física, especialmente quando os outros recursos, como conversar e punir tem-

porariamente, não estão funcionando. Mesmo afi rmando que o castigo físico e 

humilhante não tem o efeito esperado e não é o método mais efetivo (poucos 

mencionam como sendo uma estratégia exitosa), muitos pais acreditam (explí-

cita ou implicitamente) que as crianças aprendem com ameaças e medo. Esteve 

presente em alguns relatos dos adultos o fato de, quando crianças, terem sido 

educados por meio do uso de castigos físicos e humilhantes. Nestes relatos, os 

pais remetem-se ao que eles sofreram e assumem que reproduzem as práticas 

familiares pensando que assim estão mantendo as tradições. Entre os pais da 

classe média brasileira, houve opiniões diversas sobre os efeitos do castigo físico 

sobre a saúde mental das crianças; alguns acreditam que há efeitos traumáticos 

e outros não. 

Alguns efeitos das mudanças culturais em relação aos direitos das crianças 

ocorridas nos últimos 15 anos em todos os países estudados já puderam ser 

percebidos. No relato dos pais apareceu a contradição entre o discurso “poli-

ticamente correto” sobre formas não-violentas de disciplina e o uso real dos 

castigos físicos. O diálogo e a comunicação são considerados como outra forma 

de disciplina, mas apenas alguns pais os praticam. Vale ressaltar que o diálogo foi 

sistematicamente demandado pelas crianças, durante o estudo, como a melhor 

forma de educá-las.

A tabela a seguir8 sumariza algumas das respostas de pais jamaicanos de todos 

os contextos estudados e ilustra essa contradição, ou seja, ao mesmo tempo em 

que se concorda que as crianças devam se escutadas, acredita-se que elas não 

podem responder ou questionar os pais e que merecem apanhar. 

8 Além das opções concordo totalmente, concordo parcialmente e não concordo, também 

havia a opção não sei. Por isso, algumas porcentagens não somam 100%.
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Concordo

Totalmente 

(%)

Concordo 

parcialmente 

(%)

Não 

concordo 

(%)

Itens /Gênero N das Mães = 25 e N dos pais (H) = 16

M H M H M H

As crianças não deveriam 
responder aos adultos.

36 50 48 44 8 6

É uma perda de tempo 
escutar as crianças.

- - 8 - 84 94

Pais têm muito que aprender 
com as crianças.

92 94 4 6 - -

Há momentos em que as 
crianças merecem apanhar.

40 63 52 31 4 6

Quando os pais tomam decisões 
devem levar em consideração os 
sentimentos das crianças.

80 75 16 25 4 -

As crianças não deveriam ques-
tionar as decisões de seus pais.

24 44 48 25 24 31

Fonte: Relatório de campo/Jamaica/2007.

As contradições relatadas anteriormente aparecem também nos relatos do 

México (17,5% estiveram totalmente de acordo e 40% parcialmente de acordo 

com o uso do castigo físico; 35% estiveram totalmente de acordo e 51,3% par-

cialmente de acordo com o fato de que, quando os pais tomam decisões, devem 

levar em consideração os sentimentos das crianças) e da Nicarágua (53,9% esti-

veram de acordo e 39,3% parcialmente de acordo com o uso do castigo físico; 

85,4% estiveram de acordo e 6,7% parcialmente de acordo com o fato de que, 

quando os pais tomam decisões, devem levar em consideração os sentimentos 

das crianças). Esses padrões semelhantes de respostas sugerem haver uma dúvida 

em relação ao uso do castigo físico como prática educativa, amplamente com-

partilhada por pais de diferentes contextos. 

Nos relatos das crianças as contradições foram menores, pois falaram muito 

mais aberta e descritivamente sobre os castigos que recebem e o quanto não 

gostam de recebê-los. Apareceu no discurso das crianças uma compreensão de 

que era papel dos pais aplicar punição, mas nunca concordaram com as agres-

sões físicas e psicológicas sofridas. Dentre os castigos físicos e humilhantes rela-

tados pelas crianças destacam-se:
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• Chamar de nome feio (xingar)

• Humilhar em frente a outras pessoas

• Dar socos

• Bater com a mão

• Puxar as orelhas

• Bater fazendo uso de objetos como cinto, chicote, pedaço de madeira e 

metais, escovas, cabos elétricos, cactos, sapatos

• Deixar sem comer

• Dar tapa na cara

• Mandar ajoelhar no milho

• Mandar “cheirar parede” (fi car virado para a parede)

• Obrigar a fazer mais tarefa de casa (tarefas domésticas como arrumar a cama, 

lavar a louça, a cozinha, limpar a casa etc.)

Menino 1: Me batem com correia, mangueira e com cabide.

Menina 3: Me batem com cabos.

Menina 4: Colocam arroz e chapas para que eu me ajoelhe.

Menina 8: Me amarram com meu irmão, nos prendem apertado, de barriga. 

(Crianças venezuelanas contexto popular urbano)

“Não gosto muito do meu pai não porque ele adora me bater.

Ele te bate muito?

Muito. Eu era a preferida pra apanhar dele.

Mas por quê?

Eu era, agora não sou mais não. Sei lá, ele gostava de me bater. Se eu demorasse 

pra fazer alguma coisa, ele me tacava o chinelo. Eu podia até estar uns quinze 

passos que ele me acertava o chinelo nas costas.” 

(Diálogo com criança brasileira contexto rural)

O uso do castigo físico foi preponderante e muito mais intenso no meio 

rural de todos os países estudados, com exceção da Jamaica, que relatou índices 

elevados desta estratégia disciplinar em todos os seus contextos. 

Alguns relatos de violência contra as mulheres aparecem associados a pre-

sença de violência contra crianças, reforçando a idéia de que estão legitimadas 

as agressões físicas contra certos sujeitos sociais. As crianças relataram também 

uma diferenciação da aplicação do castigo físico entre meninos e meninas: eles 

recebem castigos mais severos, pois são considerados mais fortes; já as meninas, 

consideradas mais frágeis, recebem os castigos mais brandos. 
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“Nas meninas eles batem devagar e nos homens metem a porrada.

Tem diferença?

Tem porque o menino é mais forte e qualquer coisa a menina chora e o menino 

não.” (Diálogo com criança brasileira, contexto popular urbano) 

Essa diferenciação explicita o processo de socialização regido pelas normas 

de gênero vigentes, que determinam quais comportamentos e atitudes são ade-

quados ou esperados para meninos e meninas. Os homens são, via de regra, 

socializados desde pequenos para reprimir suas emoções e para responderem 

a expectativas sociais de modo pró-ativo, sendo a raiva e até a violência física 

algumas das formas socialmente aceitas para eles expressarem seus sentimentos9. 

Dessa forma, desde a infância, os meninos já recebem uma educação diferen-

ciada das meninas de modo a garantir que eles efetivamente “tornem-se” os 

homens que sua sociedade valoriza e, para isso, eles não podem demonstrar 

fraqueza e/ou sensibilidade. Já a menina, por ser considerada frágil e sensível, 

precisa de mais cuidados e de uma atenção especial (mais carinhosa) para que 

possa desempenhar corretamente seu papel de mãe e esposa no futuro. 

Ambientes violentos, seja do ponto de vista das relações de gênero ou estru-

turais, parecem propiciar atitudes violentas contra as crianças.

“(...) ela pegava a comida e vendia pra comprar cachaça e eu contava pro meu pai. 

E quando minha mãe estava bêbada ela batia na gente, porque a gente não gosta 

de acordar cedo e aí ela pegava e metia porrada na gente. Ela pegava água do café 

e jogava na nossa cara.” (Criança brasileira, contexto popular urbano)

Nessas conjunturas de estresse econômico e de reconfi guração familiar sur-

giram vários relatos de situações de violência entre adultos, em momentos de 

separação e formação de novos casais. Vale apontar que esses assuntos não são 

considerados pertinentes para serem dialogados com as crianças, a quem, muitas 

vezes, são relatadas mentiras sobre as relações extraconjugais dos adultos. As cri-

anças acabam enfrentando a situação da maneira que podem, como demonstra 

o seguinte diálogo:

Menina: “Quando meu pai está bêbado eu pego seu dinheiro.”

Moderadora: “Quando ele está bêbado, você pega o dinheiro dele?”

9 Promundo, Instituto Papai, Ecos, Salud y Género. (2006) Série Trabalhando com Homens 

Jovens. Rio de Janeiro. 
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Menina: “Claro, para que ele não dê o dinheiro pra madrasta e dê pra minha 

mãe, pra minha mãe ele só dá 400 pro mercado e isso não é nada.” (Menina 

Venezuelana contexto rural)

Porém, algumas famílias imersas nesses contextos relataram estilos muito 

positivos e não-violentos de criação de seus fi lhos, assim como certo número de 

crianças de classe média reportaram punições que propiciaram a refl exão sobre 

seus atos:

Menino: “Bom, me mandam para o quarto, para eu refl etir sobre o que fi z, e 

para escrever sobre isso e dar a eles, e às vezes quando minha irmã está metida 

nisso, também dizem para ela ir a seu quarto e refl etir.” (Menino venezuelano, 

classe média urbana)

Um exemplo de modelos alternativos no contexto popular urbano está na 

mãe jamaicana que ao ser perguntada sobre suas estratégias para educar seus 

fi lhos responde:

“Meus fi lhos são meus melhores amigos. Nós temos um bom relacionamento, 

especialmente minha fi lha. Eu costuro um pouco e ela está interessada na má-

quina de costurar, em saber o que eu estou fazendo, em aprender como se corta 

o tecido. Eu toco guitarra e eu tenho uma em casa; os meninos estão interessados 

em outras coisas. Eu sou muito ativa na Igreja e eles estão sempre comigo e estão 

envolvidos no grupo de jovens.”

Essas estratégias alternativas de práticas familiares comportam dois fato-

res importantes: (1) o tempo dedicado aos fi lhos. Tempo não necessariamente 

medido no aspecto quantitativo, mas qualifi cado por momentos de dedicação 

ao universo infantil. E (2) a escuta: espaços onde se estabeleceu um diálogo in-

teressado no universo infantil e não um monólogo unilateral de pais para fi lhos. 

Nas práticas familiares que conjugam tempo e escuta os níveis de estresses relata-

dos foram muito menores. Quando perguntados sobre o que queriam solicitar a 

seus pais e responsáveis, muitas crianças pediram para ser escutadas e apontaram 

as frustrações decorrentes de se sentirem ignoradas. As atividades que as crianças 

reportaram como as que lhes davam mais prazer foram: brincar, passear, fazer 

compras, ver televisão e conversar. 
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“Nós somos fi lhos e eles, nossos pais, então eles têm que escutar a gente e quando 

eles falarem nós temos que escutar também.” (Criança brasileira, contexto po-

pular urbano)

“Ele é muito comunicativo, me conta tudo que acontece com ele, se tem algum 

problema, me chama, como se seu fosse uma amiga e me conta. Ou seja, ele 

prefere falar comigo antes de falar com outras pessoas. Isso é importante.” (Mãe 

venezuelana, contexto popular urbano)

Em todos os países e em todos os contextos, a importância dada ao tempo 

e a qualidade de escuta foi o mesmo. Esse fato parece apontar que, apesar das 

singularidades de cada país, dos contextos urbanos e rurais e das diferenças de 

classes sociais, o tempo dedicado às crianças em atividades lúdicas determina 

a possibilidade de se construírem práticas familiares autoritativas, que sejam 

sensíveis aos sentimentos e opiniões dos fi lhos, ao mesmo tempo em que pro-

piciam a negociação de limites que protejam e resguardem a integridade física e 

psicológica das crianças.

Alguns países apresentaram além das situações de violência intrafamiliar, 

níveis signifi cativos de violência comunitária infl uenciando as práticas familiares 

e a vida cotidiana das crianças. Em especial, as famílias vivendo em contextos 

urbanos populares estão expostas a violências estruturais que as vulnerabilizam 

ainda mais. O tráfi co de drogas no Rio de Janeiro, os malandros em Caracas, as 

gangs em Kingston e as pandillas juveniles em Lima são alguns dos fenômenos 

contemporâneos, aos quais alguns grupos populacionais têm sido expostos. As 

famílias, freqüentemente amedrontadas, contam apenas com apoio de paren-

tes, alguns serviços comunitários (geralmente precários) e as redes informais de 

apoio — ou “bases de apoio” 10 — para a criação das crianças. Além da ausên-

cia de políticas públicas de educação, emprego, saúde, lazer e educação dignas, 

as camadas populares precisam também lidar com a falta de segurança públi-

ca. Essa falta de segurança exige que cada comunidade construa as alternativas 

locais para mediar seus confl itos domésticos e coletivos.

Finalmente podemos dizer que existem, entre as crianças, estratégias de 

enfrentamento da violência intrafamiliar e comunitária. A agressividade do 

10 Desde 1998 o termo Bases de Apoio é utilizado para defi nir recursos familiares e comuni-

tários que promovem a educação, além de oferecer segurança física e emocional às crianças 

e jovens. Esses recursos podem ser formais, tais como creches, escolas, oportunidades recre-

ativas e programas de saúde, e informais, como a família nuclear e estendida e vínculos de 

afi nidade, disponíveis na própria comunidade (Promundo, CIESPI. Rio de Janeiro, 2006). 
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menino brasileiro, o choro da menina jamaicana, o ato de remedar (imitar) os 

pais de fi lhos venezuelanos, a troca de nome da criança nicaragüense são apenas 

alguns exemplos que ainda precisam ser mais pesquisados e compreendidos. As 

crianças, porém, mostraram nesse estudo que são agentes ativos de suas vivên-

cias, em particular com o tema do castigo físico, e por isso devem continuar a 

ser convidadas a expressar seus pensamentos e sentimentos na busca de soluções 

para a modifi cação de uma tradição sociocultural que tanto lhes desagrada. 

“Eu acho que os pais devem ter paciência com os fi lhos e não bater logo, e con-

versar com eles é melhor do que espancar, esta pode ser uma maneira de ensinar 

o melhor para não ensinar o caminho da maldade.” (Criança mexicana, con-

texto rural)

5.1.2. Práticas familiares, tarefas domésticas e trabalho infantil

As questões do estudo referente à relação entre as práticas familiares e a ca-

tegoria trabalho se subdividiram em duas atividades distintas:

1. Tarefas domésticas: limpeza da casa e de roupas, alimentação, cuidado com 

irmãos.

2. Trabalho infantil: atividades desenvolvidas fora de casa para recebimento de 

remuneração ou subsistência.

Essa subdivisão buscou compreender e distinguir as atividades de colabora-

ção com a reprodução social das famílias, ou seja, a execução de tarefas domés-

ticas que contribuem para o desenvolvimento de capacidades de sobrevivência e 

de responsabilidades das crianças, das atividades que são exercidas para auxiliar 

economicamente as famílias. 

De modo geral, em todos os países estudados somente no contexto rural 

o trabalho infantil fora do âmbito doméstico foi valorado positivamente pelos 

adultos. Esse fato refl ete uma mudança importante na cultura latina e caribenha 

no que se refere ao trabalho de crianças. Sabe-se que grandes esforços têm sido 

realizados por organismos internacionais, como a OIT e o Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF), em conjunto com órgãos governamentais e 

com a sociedade civil dos países da região no intuito de fazer valer as legislações 

de proteção dos direitos das crianças e adolescentes elaboradas por cada Estado. 

Os adultos, ao se posicionarem contra o trabalho infantil, afi rmaram duas 

conseqüências prejudiciais do trabalho:
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 (1) A adulticidade precoce e a falta de controle sobre as rotinas das crianças que 

trabalham. O ato de trabalhar, ação típica da vida adulta, as expõe a riscos 

aos quais elas não estão amadurecidas para correr. No olhar das crianças, 

porém, essa suposta autonomia conquistada pelo poder de consumo como 

os adultos têm, mesmo que mínimo, é o que justifi ca sua vontade e ou ne-

cessidade de trabalhar.

 “Não… não se deve deixar os fi lhos trabalharem… os pais os soltam… aí co-

meçam a se descontrolar… começam a fazer coisas erradas com o dinheiro… se 

viciam… os amigos… casa de jogos eletrônicos… pasta básica de cocaína.” (Pai 

peruano, contexto popular urbano)

“É bom para ter seu dinheiro e aí não ter que pedir para a mãe.” (Criança me-

xicana, contexto popular urbano)

(2) O valor da escola — e não do trabalho — para a mobilidade social. Muitas 

foram as falas que potencializaram a escola e não o trabalho como o lugar 

de formação para as crianças. Essa valoração explicitou a expectativa dos 

pais de que seus fi lhos pudessem ter uma vida profi ssional mais qualifi cada 

e bem remunerada do que a deles. Mesmo considerando o valor formativo 

do trabalho, os adultos de contexto urbano, de maneira geral, se opuseram 

ao trabalho infantil.

 “Enquanto somos pequenos devemos apenas nos dedicar a estudar, porque eles 

(os adultos) trabalham para que a gente possa estudar e quando formos adultos 

aí poderemos trabalhar.” (Criança nicaragüense, contexto rural)

“Tudo depende, eu acredito que o trabalho educa, acredito que condições de 

trabalho em uma cidade como a nossa exploram as crianças, mas acredito que o 

trabalho é um valor... o problema é que, em nosso país, as crianças trabalham 

por necessidade e por isso são trabalhos que as excluem de muitas coisas que 

teriam que desfrutar como o lazer, os estudos, outras coisas para sua idade.” 

(Mãe mexicana, classe média urbana)

Entretanto, ao mesmo tempo em que o trabalho infantil foi condenado, 

os relatos na maioria dos países apontaram para uma distribuição muito pouco 

democrática das tarefas domésticas. As crianças relataram pouca autonomia 

para escolher quais atividades gostariam de realizar, assim como reclamaram 
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do pouco espaço para se queixar do tipo ou da quantidade de tarefas, que em 

muitos casos representou a substituição integral do trabalho dos adultos nas 

casas. Esses relatos descortinaram a questão delicada e complexa de qual é o 

limite entre tarefa doméstica formativa e substituição de mão-de-obra adulta, 

especialmente com o advento da entrada das mulheres no mercado de trabalho 

e das famílias monoparentais. 

“Lá em casa quando saio deixo por conta dos meus meninos, eu só tenho menino 

mesmo e a menina é pequena e quando saio levo ela comigo. Eu deixo as tarefas 

pra eles, um arruma a cama, outro mais velho faz comida, um varre a casa, 

outro varre o atelier e digo que quando voltar quero achar tudo bonitinho.” 

(Mãe brasileira, contexto rural)

A experiência do Peru:

- A parcela do estudo realizado no Peru teve a oportunidade singular de 

realizar sua pesquisa de campo com dois grupos de Pais de Crianças e 

Adolescentes trabalhadores (NATs). Um dos grupos vive em assentamen-

tos periféricos (distritos de Ventanilla e Puente Piedra em Lima) e o outro 

trabalha no mercado de abastecimento de Lima (Lince, distrito de classe 

média).

- Os resultados do estudo assinalaram a ênfase dada por esses pais para 

a educação de seus fi lhos. Afi rmaram preferir que as crianças desempen-

hem atividades fora de casa durante as férias e em horários que não inter-

fi ram na escola. Enfatizaram também a necessidade de não haver divisão 

sexual do trabalho na distribuição das tarefas domésticas.

- Destacou-se também um casal de Puente Pedra que, superando carên-

cias materiais, está sendo capaz de dar para seus fi lhos um exemplo de 

compromisso comunitário e honestidade pessoal. Adota um estilo de 

criação democrático, não recorre ao castigo físico e mantém um diálogo 

constante com seus fi lhos. A mãe, além de fazer parte de uma cooperativa 

comunitária, se capacitou como costureira através de uma bolsa da Uni-

versidade Sedes Sapientiae. Este exemplo sugere também uma conexão 

entre a vida pública, a participação em espaços democráticos e uma con-

fi guração mais participativa dentro da família.
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Foram também recorrentes os relatos que associaram o não-cumprimento 

das tarefas aos castigos e brigas recebidos pelas crianças. Algumas vezes, o au-

mento das tarefas domésticas se confi gurou como o próprio castigo. Pode-se 

inferir que a falta de autonomia na escolha das tarefas e a associação do trabalho 

com o castigo acabam por inverter o valor social do trabalho. Em vez de per-

ceberem o trabalho como algo produtivo, importante e que requer habilidades 

específi cas, as crianças acabam por associar o trabalho a situações de humilhação 

e punição. Perde-se assim o valor instrutivo da atividade e reforça-se a idéia de 

que alguns trabalhos têm valor social menor do que outros, em especial os tra-

balhos realizados no âmbito doméstico.

Ficou evidente a sobrecarga de tarefa doméstica para as crianças, especial-

mente na classe popular urbana e no contexto rural. As crianças de classe média 

só se envolvem com a defi nição modelo de tarefa doméstica, que abarca apenas 

atividades de asseio pessoal ou de convivência coletiva, como por exemplo, levar 

o lixo para fora de casa ou arrumar seus brinquedos. Tarefas que realizam sem 

regularidade e obrigatoriedade. Muitos resgataram a presença de trabalhador 

doméstico nas casas. Trabalhador, aliás, que foi sugerido por uma criança jamai-

cana para resolver o problema de sua casa. Segundo ela:

“Uma lei deveria ser aprovada dando uma ajudante para cada família! Ou 

robôs!”

Nas ocasiões em que o trabalho infantil foi relatado, esteve sempre asso-

ciado a necessidades fi nanceiras, tanto no contexto urbano popular como no 

rural. Mesmo sendo o dinheiro ganho usado para o consumo de artigos pesso-

ais, e muitas vezes desejado pelas próprias crianças, as compensações fi nanceiras 

ainda são utilizadas para cobrir os gastos com os quais as famílias pobres não 

podem arcar para seus fi lhos. Fala-se da importância formativa do trabalho, mas 

as razões para a utilização da mão-de-obra infantil são, com raras exceções, de-

terminadas por privações materiais.

“Mas também para que as crianças cubram suas necessidades, que às vezes nós 

não podemos pagar.” (Mãe mexicana, contexto rural)

“Eu queria trabalhar só pra ter meu próprio dinheiro e não depender do meu 

pai e da minha mãe. A gente quer comprar uma blusa pra ir pro baile, essas 

coisas, e nossa mãe não tem dinheiro nessa hora.” (Criança brasileira, contexto 

popular urbano)

Promundo.indd   51Promundo.indd   51 8/2/2008   16:58:528/2/2008   16:58:52



Práticas familiares e participação infantil52

“Pobrezinhos porque trabalham para ganhar dinheiro, vivem nas ruas, não têm 

dinheiro sufi ciente para um casaco ou algo assim, tem dias que faz muito frio.” 

(Criança mexicana, classe média urbana)

“Porque os pais não têm. Os outros não precisam porque os pais têm. Às vezes 

quer comprar um biscoito, não tem.” (Criança brasileira, contexto popular 

urbano)

Os relatos das crianças nos contextos urbano popular e rural do Brasil, Ve-

nezuela e Jamaica e no contexto rural da Nicarágua, revelaram situações de tra-

balho muito exaustivas e com grande carga de responsabilidade, assim como 

um número expressivo das atividades de trabalho descritas pelas crianças que se 

enquadram nas categorias de perigosas, insalubres e penosas para crianças entre 

7 e 12 anos de idade. Entre elas, podemos citar as seguintes, classifi cadas de 

acordo com o tipo de periculosidade11:

Periculosidade Perigosa Insalubre Penosa

Atividades - Cozinhar
- Cuidar de irmãos 
mais novos
- Costurar
- Cavar buracos
- Ordenhar vacas
- Cuidar de cavalos
- Dirigir trator

- Lavar roupa 
e utensílios de 
cozinha
- Limpar janelas
- Lavar banheiros
- Encerar o chão
- Misturar cimento
- Plantar e colher 
cana-de-açúcar
- Roçar o pasto

- Tratar de 
porcos e galinhas 
— abatê-los

Finalmente faz-se necessário abordar uma questão de suma importância no 

que se refere à reprodução dos papéis de gênero na divisão do trabalho domés-

tico infantil. Como mostra a Tabela 3 (p. 48), que demonstra as características 

das práticas familiares, tarefa doméstica e trabalho infantil nos diferentes países 

do estudo, existe ainda uma divisão sexual do trabalho nas práticas familiares do 

Brasil, Peru e Venezuela no que se refere às atividades domésticas. Nesses contex-

tos cabem às meninas as atividades ditas mais leves e executadas dentro de casa 

ou na companhia de suas mães ou responsáveis. Aos meninos cabem as tarefas 

mais pesadas e arriscadas, em especial aquelas executadas fora da casa, mesmo 

11 Termos extraídos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da Convenção 182 

da OIT.
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quando é uma tarefa para a família, como por exemplo, carregar as sacolas de 

compras ou levar o lixo para fora de casa.

“Eu falo pra minha mãe que quero ir pra rua e minha mãe não deixa. Mas você 

deixa os meninos! Eu falo. E ela fala você é uma menina e não um menino. Pode 

cuidar das coisas de casa. Aí eu fi co irada mesmo!” (Criança brasileira, contexto 

popular urbano)

No contexto rural fi ca ainda mais evidente a distribuição das tarefas por 

gênero tanto no âmbito doméstico, como nas atividades na agropecuária. Os 

meninos são considerados mais fortes e corajosos para as atividades que incor-

ram no manuseio de ferramentas, máquinas ou técnicas, independentemente 

da idade e do seu aporte corporal e nutricional. Já as meninas, consideradas 

mais delicadas e medrosas, devem fi car mais próximas da casa e das atividades 

domésticas.

“Elas não podem cortar capim nem tirar leite porque dá calo na mão e elas 

fi ca... quando elas vai lavar a vasilha, a vasilha bate e fura o calo e sai sangue!” 

(Criança brasileira, contexto rural)

O estudo não esclareceu as razões pelas quais adultos e crianças na Jamai-

ca, no México e na Nicarágua dividiram as tarefas domésticas de forma mais 

igualitária. Porém, a investigação na Nicarágua parece mostrar um modelo que, 

ao mesmo tempo que predominantemente de famílias baseado em um código 

patriarcal e autoritário, com pouco espaço para a participação de seus membros, 

mostra que este modelo está em processo de transformação. Fatores como a in-

fl uência da revolução sandinista, que fortaleceu a difusão de um ethos de gênero 

mais igualitário, a crescente incorporação da mulher no mercado de trabalho 

e as oportunidades educativas, políticas e sociais, o trabalho de organizações e 

redes sociais de apoio às mulheres e meninos/as são alguns dos possíveis fatores 

responsáveis por tais mudanças, apontados no estudo. Além disso, o reconhe-

cimento das mulheres e das crianças como sujeitos de direitos na família e na 

sociedade signifi ca um salto qualitativo na cultura do país, pois, mesmo que 

ainda haja muito caminho a percorrer para seu exercício efetivo, certamente 

terá efeitos importantes para a transformação mais participativa da família e dos 

estilos de criação dos fi lhos.

Promundo.indd   53Promundo.indd   53 8/2/2008   16:58:538/2/2008   16:58:53



Práticas familiares e participação infantil54
Pa

ís
C

o
n

te
xt

o
B

ra
si

l
Ja

m
ai

ca
M

éx
ic

o
N

ic
ar

ág
ua

Pe
ru

V
en

ez
ue

la

U
rb

an
o

C
la

ss
e 

p
o

p
ul

ar

- 
M

ui
to

 t
ra

ba
lh

o 
do

m
és

tic
o 

em
 s

ub
st

i-
tu

iç
ão

 a
o 

tr
ab

al
ho

 d
o 

ad
ul

to
;

- 
Pr

es
en

ça
 d

e 
um

a 
cl

ás
si

ca
 d

iv
is

ão
 s

ex
ua

l 
do

 t
ra

ba
lh

o 
p

ar
a 

as
 

cr
ia

nç
as

;
- 

Tr
ab

al
ho

 in
fa

nt
il 

in
te

ns
o.

- 
M

ui
to

 t
ra

ba
lh

o 
do

m
és

tic
o 

em
 s

ub
st

i-
tu

iç
ão

 a
o 

tr
ab

al
ho

 d
o 

ad
ul

to
;

- 
Tr

ab
al

ho
 n

as
 r

ua
s 

aj
ud

an
do

 a
s 

m
ãe

s 
no

 
co

m
ér

ci
o 

am
bu

la
nt

e.

- 
A

s 
cr

ia
nç

as
 n

ão
 

p
od

em
 e

sc
ol

he
r 

as
 

ta
re

fa
s 

do
m

és
tic

as
;

- 
Re

ce
be

m
 c

as
tig

o 
q

ua
nd

o 
nã

o 
re

al
iz

am
 a

s 
ta

re
fa

s;
- 

Pa
is

 c
on

tr
a 

o 
tr

ab
al

ho
 

in
fa

nt
il 

fo
ra

 d
e 

ca
sa

.

-D
is

tin
çã

o 
en

tr
e 

“a
ju

da
” 

(â
m

bi
to

 
do

m
és

tic
o 

e 
“t

ra
ba

lh
o”

(â
m

bi
to

 d
a 

ru
a)

;
- 

Ba
ix

ís
si

m
o 

ín
di

ce
 

de
 t

ra
ba

lh
o 

in
fa

nt
il 

re
p

or
ta

do
;

- 
N

ão
 h

á 
di

vi
sã

o 
se

xu
al

 
da

 t
ar

ef
a 

do
m

és
tic

a.

- 
Pa

is
 c

on
de

na
ra

m
 o

 
tr

ab
al

ho
 in

fa
nt

il 
an

te
s 

do
s 

14
 a

no
s;

- 
C

ria
nç

as
 r

el
at

ar
am

 
tr

ab
al

ho
 a

 p
ar

tir
 d

os
 

12
 a

no
s;

- 
Pr

es
en

ça
s 

de
 u

m
a 

cl
ás

si
ca

 d
iv

is
ão

 s
ex

ua
l 

do
 t

ra
ba

lh
o 

p
ar

a 
as

 
cr

ia
nç

as
.

- 
M

ui
to

 t
ra

ba
lh

o 
do

m
és

tic
o 

em
 s

ub
st

i-
tu

iç
ão

 a
o 

tr
ab

al
ho

 d
o 

ad
ul

to
.

U
rb

an
o 

C
la

ss
e 

m
éd

ia

-T
ar

ef
as

 d
es

em
p

en
ha

-
da

s 
em

 c
as

a 
re

la
ci

on
a-

da
s 

ap
en

as
 a

 r
eg

ra
s 

de
 

co
nv

iv
ên

ci
a 

e 
as

se
io

 
p

es
so

al
;

-P
re

se
nç

a 
de

 t
ra

ba
lh

a-
do

ra
 d

om
és

tic
a.

-T
ar

ef
as

 d
es

em
p

en
ha

-
da

s 
em

 c
as

a 
re

la
ci

on
a-

da
s 

ap
en

as
 a

 r
eg

ra
s 

de
 

co
nv

iv
ên

ci
a 

e 
as

se
io

 
p

es
so

al
;

-T
ra

ba
lh

o 
re

la
ci

on
ad

o 
a 

ne
gó

ci
os

 d
e 

fa
m

íli
a;

- 
Pr

es
en

ça
 d

e 
tr

ab
al

ha
-

do
ra

 d
om

és
tic

a.

- 
A

s 
cr

ia
nç

as
 n

ão
 

p
od

em
 e

sc
ol

he
r 

as
 

ta
re

fa
s 

do
m

és
tic

as
;

- 
Ta

re
fa

s 
re

la
ci

on
ad

as
 

ao
 a

ss
ei

o 
p

es
so

al
;

- 
Re

ce
be

m
 c

as
tig

o 
q

ua
nd

o 
nã

o 
re

al
iz

am
 a

s 
ta

re
fa

s;
- 

Pa
is

 c
on

tr
a 

o 
tr

ab
al

ho
 

in
fa

nt
il 

fo
ra

 d
e 

ca
sa

.

- 
Tr

ab
al

ho
 r

el
ac

io
na

do
 

a 
ne

gó
ci

os
 d

e 
fa

m
íli

a;
- 

Va
lo

r 
p

os
iti

vo
 d

a 
di

vi
sã

o 
da

s 
ta

re
fa

s 
do

m
és

tic
as

 c
om

 o
s 

ad
ul

to
s;

- 
N

ão
 h

á 
di

vi
sã

o 
se

xu
al

 
da

 t
ar

ef
a 

do
m

és
tic

a.

- 
Ta

re
fa

s 
de

se
m

p
en

ha
-

da
s 

em
 c

as
a 

re
la

ci
on

a-
da

s 
ap

en
as

 a
 r

eg
ra

s 
de

 
co

nv
iv

ên
ci

a 
e 

as
se

io
 

p
es

so
al

;
- 

Tr
ab

al
ho

 in
fa

nt
il 

na
-

tu
ra

liz
ad

o 
p

ar
a 

a 
cl

as
se

 
p

op
ul

ar
.

- 
Ta

re
fa

s 
de

se
m

p
en

ha
-

da
s 

em
 c

as
a 

re
la

ci
on

a-
da

s 
ap

en
as

 a
 r

eg
ra

s 
de

 
co

nv
iv

ên
ci

a 
e 

as
se

io
 

p
es

so
al

;
- 

Pr
es

en
ça

 d
e 

tr
ab

al
ha

-
do

ra
 d

om
és

tic
a.

Ru
ra

l
- 

M
ui

to
 t

ra
ba

lh
o 

do
m

és
tic

o 
em

 s
ub

st
i-

tu
iç

ão
 a

o 
tr

ab
al

ho
 d

o 
ad

ul
to

;
- 

Pr
es

en
ça

 d
e 

um
a 

cl
ás

si
ca

 d
iv

is
ão

 s
ex

ua
l 

do
 t

ra
ba

lh
o 

p
ar

a 
as

 
cr

ia
nç

as
;

-T
ra

ba
lh

o 
in

fa
nt

il 
in

te
ns

o;
- 

Re
ce

be
m

 c
as

tig
o 

q
ua

nd
o 

nã
o 

re
al

iz
am

 a
s 

ta
re

fa
s.

- 
M

ui
to

 t
ra

ba
lh

o 
do

m
és

tic
o 

e 
fo

ra
 d

e 
ca

sa
 r

el
ac

io
na

do
 à

 
su

bs
is

tê
nc

ia
;

- 
C

ria
nç

as
 a

p
ar

en
ta

ra
m

 
es

ta
r 

so
br

ec
ar

re
ga

da
s 

co
m

 c
ar

ga
 d

e 
tr

ab
al

ho
.

- 
A

s 
cr

ia
nç

as
 n

ão
 

p
od

em
 e

sc
ol

he
r 

as
 

ta
re

fa
s 

do
m

és
tic

as
;

- 
Re

ce
be

m
 c

as
tig

o 
q

ua
nd

o 
nã

o 
re

al
iz

am
 a

s 
ta

re
fa

s;
- 

Pa
is

 a
 fa

vo
r 

do
 t

ra
ba

-
lh

o 
in

fa
nt

il 
—

 s
ub

si
s-

tê
nc

ia
. 

- 
A

s 
cr

ia
nç

as
 n

ão
 

p
od

em
 e

sc
ol

he
r 

as
 t

ar
e-

fa
s 

do
m

és
tic

as
 n

em
 a

s 
at

iv
id

ad
es

 d
e 

tr
ab

al
ho

 
fo

ra
 d

e 
ca

sa
;

- 
C

ria
nç

as
 r

el
at

am
 

ca
ns

aç
o 

e 
de

sâ
ni

m
o 

re
-

la
ci

on
ad

os
 à

 s
ob

re
ca

rg
a 

de
 t

ra
ba

lh
o.

- 
Id

ad
e 

p
ar

a 
in

íc
io

 d
a 

vi
da

 la
bo

ra
l d

et
er

m
in

a-
da

 p
or

 c
ar

ac
te

rís
tic

as
 

fís
ic

as
;

- 
Pr

es
en

ça
 d

e 
um

a 
cl

ás
si

ca
 d

iv
is

ão
 s

ex
ua

l 
do

 t
ra

ba
lh

o 
p

ar
a 

as
 

cr
ia

nç
as

;
- 

C
ul

tu
ra

 a
nd

in
a 

un
ifi 

ca
 

tr
ab

al
ho

, e
du

ca
çã

o 
e 

br
in

ca
de

ira
;  

- 
A

s 
cr

ia
nç

as
 n

ão
 

p
od

em
 e

sc
ol

he
r 

as
 t

ar
e-

fa
s 

do
m

és
tic

as
 n

em
 a

s 
at

iv
id

ad
es

 d
e 

tr
ab

al
ho

 
fo

ra
 d

e 
ca

sa
.

- 
M

ui
to

 t
ra

ba
lh

o 
do

m
és

tic
o 

e 
fo

ra
 d

e 
ca

sa
 r

el
ac

io
na

do
 à

 
su

bs
is

tê
nc

ia
;

- 
Pr

es
en

ça
 d

e 
um

a 
cl

ás
si

ca
 d

iv
is

ão
 s

ex
ua

l 
do

 t
ra

ba
lh

o 
p

ar
a 

as
 

cr
ia

nç
as

.

Ta
be

la
 3

 —
 D

em
on

st
ra

çã
o 

da
s 

p
rá

tic
as

 fa
m

ili
ar

es
, t

ar
ef

a 
do

m
és

tic
a 

e 
tr

ab
al

ho
 in

fa
nt

il 
p

or
 c

on
te

xt
o 

e 
p

aí
s 

es
tu

da
do

Promundo.indd   54Promundo.indd   54 8/2/2008   16:58:538/2/2008   16:58:53



Parte I: Análise comparativa 55

5.1.3. Práticas familiares e educação formal

Nos últimos anos os países da América Latina e o Caribe desenvolveram 

diversas estratégias para qualifi car seus sistemas educacionais12. Entre elas estão 

o aumento dos anos de educação obrigatória, o incremento da cobertura, a me-

lhoria de infra-estrutura, o desenvolvimento de novos currículos e a qualifi cação 

do corpo docente.

Esses investimentos buscaram garantir o direito a uma educação de quali-

dade, base fundamental de todo estado democrático. Porém, os dados coletados 

no estudo sobre práticas familiares e educação formal, demonstrados na Tabela 4 

(p. 52), mostram a precariedade do sistema educacional da região, em especial 

no setor rural dos países pesquisados.

Os dados dos estudos foram coletados a partir das expressões das crianças 

sobre a autonomia que podiam exercer no espaço escolar e das expectativas e 

avaliações dos pais e responsáveis sobre a escola de seus fi lhos. Tanto as crianças 

como os adultos tiveram respostas ambivalentes em relação à escola, na medida 

em que essa é percebida tanto como um lugar de ampliação do mundo domésti-

co, como encerra em si mesma uma série de regras e constrangimentos próprios 

do seu sistema.

De modo geral crianças dos diferentes países e contextos representaram 

a escola como um mundo complexo que comporta tanto elementos que lhes 

agradam como situações extremamente desagradáveis. Entre o que lhes agrada 

está o sentimento de autonomia, em relação ao que experimentam em casa, e a 

oportunidade de fazer e encontrar amigos. Os relatos apontaram a escola como 

o espaço onde predominam relações mais horizontais, ou seja, de interação com 

outras crianças. Especialmente no contexto rural, a escola foi muitas vezes rela-

tada como a única oportunidade de contato social com outras crianças devido 

ao isolamento das famílias em suas propriedades. 

Entre as situações desagradáveis relacionadas à escola descritas pelas crianças 

esteve a rigidez de alguns professores e diretores. O uso do uniforme e algumas 

disciplinas também foram listados como desagradáveis. Crianças brasileiras re-

clamaram da falta de infra-estrutura e de áreas de lazer na escola, e crianças das 

escolas do contexto urbano popular e rural na Jamaica e no Brasil relataram que 

os professores agridem fi sicamente seus alunos. No entanto, de maneira geral, a 

12 UNESCO. (2007) Educação de Qualidade para todos: um assunto de direitos humanos. 

http://www.unesco.cl/medios/biblioteca/documentos/documento_base_educacion_cali-

dad_para_todos_asunto_derechos_humanos_ept_prelac_portugues.pdf.
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reclamação mais recorrente foi a falta de atenção dos professores para com as ne-

cessidades dos alunos. Parecido com a atenção demandada pelos pais, na escola 

também muitas crianças não se sentem escutadas.

“(...) a professora dele quando ela foi minha professora, todo mundo está de 

prova, até minha mãe porque eu já fi quei com isso aqui roxo. Ela tacava chave, 

régua e giz na gente.” (Criança brasileira, contexto popular urbano)

“Eles querem ensinar aqueles que querem aprender; se você é agitado (fala, 

responde) o professor não ensina” (Criança Jamaicana, contexto popular 

urbano)

Outra questão importante foi trazida por crianças da Venezuela, México e 

Jamaica, que reportaram situações de violência que podem ser defi nidas como 

bullying13. Todavia, mesmo não tendo sido descrito em outros relatos, é bem 

possível que aconteça em todos os países. 

Menina: ”O que eu não gosto é quando as crianças se metem comigo”

Entrevistadora: “Você não gosta que os meninos se metam com você? Por que se 

metem contigo?

Menina: “Porque não sei, porque quando chego lá todo mundo começa a falar 

assim, que eu sou feia e me batem.”

Entrevistadora: Te batem?

Menina; “Eu falo com as professoras.”

Entrevistadora: “E o que elas fazem?

Menina: “Fala com eles, mas eles nem ligam.”

Nessa segunda categoria estão incluídas as escolas dos contextos urbanos 

populares da maioria dos países do estudo. Além de enfrentarem os problemas 

estruturais típicos da educação pública da região (baixos salários dos professo-

res, insufi cientes materiais didáticos, reduzidos recursos tecnológicos etc.), essas 

escolas também estão imersas em territórios com alto índice de violência co-

munitária. Essa situação aumenta a tensão dentro dos ambientes escolares, que 

passam a ser responsáveis pela segurança das crianças ao mesmo tempo em que 

estão eles mesmos vulneráveis à violência urbana.

13 Bullying é um termo de origem inglesa utilizado para descrever atos de violência física 

ou psicológica, intencionais e repetidos, praticados por um indivíduo (bully) ou grupo de 

indivíduos com o objetivo de intimidar ou agredir outro indivíduo (ou grupo de indivíduos) 

incapaz de se defender. Na Venezuela é chamado chalequeo e no Brasil zoação.
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Vale ressaltar que pais de contexto popular urbano na Venezuela e no Peru se 

referiram à escola como uma “segunda casa” para seus fi lhos, mostrando o papel 

de rede social que a escola pode ocupar nas comunidades periféricas. Na Nicará-

gua a escola é vista como espaço muito mais democrático que a casa, pois refl ete 

o projeto sociopolítico desencadeado no país desde os anos 80. O papel da escola 

no contexto rural de todos os países também foi referido como apoio social, ou 

seja, como lugar de encontros, trocas e cooperação entre as famílias e as comuni-

dades. Esses exemplos sugerem que o fortalecimento das instituições de ensino e 

universalização de uma rede de ensino público de qualidade parece que está na 

base da construção de uma sociedade mais participativa e igualitária. 

Nos contextos urbanos e rurais, nas classes médias e populares, em todos os 

países que compuseram o estudo não houve negociação com as crianças sobre 

a escolha da escola. Nenhuma criança pode opinar sobre onde e/ou com quem 

estudar por motivos distintos. 

Por um lado, para as famílias de contextos urbanos populares e rurais não 

existem opções de escolas públicas ou de baixo custo, assim nem os pais nem as 

crianças podem escolher. A escola é vista pelos pais como uma grande oportuni-

dade de mobilidade social (muitas vezes oportunidade que os próprios pais não 

tiveram) e a pressão nos fi lhos para que aproveitem a escola é muito intensa. 

A Experiência Jamaicana:

Na Jamaica apenas 10% das crianças estão matriculadas em pré-escolas 

e em escolas primárias privadas, que fornecem um ensino de altíssima 

qualidade. O sistema público de educação, que serve os 90% restantes 

de alunos, não sustenta uma homogeneidade em termos de qualidade 

de ensino, tamanho das escolas e resultado dos alunos nos exames clas-

sifi catórios. Entretanto, o desempenho acadêmico das crianças nesses 

primeiros anos de escolarização é fundamental para decidir que tipo de 

educação secundária elas terão e, conseqüentemente, se poderão seguir a 

carreira acadêmica, técnica ou se serão expulsas do sistema educacional. 

Por exemplo, somente estudando num Traditional Academic High Schools é 

que uma criança poderá ingressar num Teachers Colleges, assim como, se 

a criança cursar o Technical/vocational schools, ela estará defi nitivamente 

fora do sistema educacional no fi nal da adolescência.
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Já nas famílias de classe média urbana existem mais relatos da escola como 

espaço de educação para a vida, e outros atributos além do estritamente útil. 

Porém, são os pais que decidem em qual escola seus fi lhos estudarão. Para tanto, 

eles se baseiam em tradições familiares ou nas novas tecnologias educacionais 

apresentadas pelo mercado do ensino. Parece haver nesse processo de escolha 

uma motivação de reprodução de classe social, que é determinada pela qualidade 

do ensino e pela carreira universitária, onde também há pouquíssima participa-

ção das crianças. 

Os dados coletados no estudo sugerem que tanto o direito de opinar sobre 

as escolhas escolares como o direito a uma educação de qualidade são ainda di-

reitos distantes da realidade para a maioria das crianças de classe popular urbana 

e rural.

5.1.4. Práticas familiares e convivência entre as crianças 

A convivência com amigos representou a situação na qual as crianças re-

portaram mais liberdade de escolha nos diferentes contextos dos seis países do 

estudo. Ficou bastante evidente que os amigos representavam a parte de suas 

vidas que havia sido conquistada por elas mesmas. Mesmo nos relatos nos quais 

os amigos eram membros da família estendida (primos, sobrinhos, tios) ou per-

tencentes ao círculo de amigos da família, a noção de escolha pessoal balizou os 

depoimentos das crianças sobre os amigos e as formas de convivência com os 

mesmos. Do mesmo modo, as razões por que elas escolhiam um determinado 

amigo estiveram relacionadas a gostos e necessidades individuais.

 “Amigo é aquele que quer brincar com você, que você vê todo dia, quando você 

está precisando de alguma coisa ele te ajuda.” (Criança brasileira, contexto 

popular urbano)

“Como são seus amigos? Não contam para outras pessoas os nossos segredos.” 

(Criança peruana, classe média urbana)

Esse exercício de autonomia é garantido até quando os pais estão em desa-

cordo com as escolhas das crianças. Muitos relatos mostraram que as crianças, 

especialmente as mais novas, levam em consideração as avaliações dos seus pais 

e responsáveis sobre seus amigos, porém nem sempre se afastam dos amigos 

baseadas nessas avaliações.
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“Não conto nada para eles, mas continuo me encontrando com elas.” (Criança 

mexicana, contexto rural)

Os pais assumiram saber desse limite de interferência que possuem. A convi-

vência com amigos se apresentou, na realidade, como um primeiro e importante 

exercício de ampliação do âmbito familiar no que tange aos vínculos afetivos. 

As amizades, tanto na visão dos pais e responsáveis como na dos fi lhos, se con-

fi guraram como um dos poucos espaços onde de fato as crianças têm opções de 

escolha e podem exercer uma relativa autonomia. Pode-se afi rmar que, dentre os 

inúmeros limites para a participação de crianças que foram reportados até agora, 

a convivência com pares se apresentou de suma importância para o desenvolvi-

mento das crianças. 

As amizades foram descritas como algo negativo e inferior aos vínculos fa-

miliares apenas por crianças do contexto popular urbano da Jamaica. Não foi 

possível desenvolver uma hipótese clara sobre as causas desses depoimentos, mas 

pode-se inferir que eles representam as razões pelas quais a maioria das crianças 

rompe com algum vínculo afetivo extrafamiliar, pois apontaram situações de 

inveja, ciúme, perda de confi ança e agressividade. Possivelmente o grupo da 

Jamaica conseguiu expressá-las com mais clareza e veemência. 

“amigos fofocam sobre você”

“um amigo contou meu segredo para outro”

“se você não é amigo de um deles, os outros não falam com você”

“amigos fi cam com ciúme, bravos, se não nos falamos”

“amigos são malvados”

“só tenho amigos em casa”

“amigos são ruins”

“eu não brinco com eles, eles jogam muito duro”

(Crianças jamaicanas, contexto popular urbano)

De maneira geral, também os pais manifestaram suas preocupações com 

algumas amizades que consideram prejudiciais a seus fi lhos. Destacaram a 

preocupação com que as “más companhias” não interfi ram no rendimento 

escolar dos fi lhos nem os ensinem comportamentos infratores como roubar 

ou mentir. No contexto popular urbano dos diferentes países, os grupos de 

jovens infratores (malandros venezuelanos, trafi cantes de drogas brasileiros, 

padilleros peruanos etc.) representaram uma grande ameaça, tanto de alicia-
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mento, como sendo os responsáveis por aumentar o nível de violência nas ruas 

das comunidades. 

A falta de segurança pública foi apontada como um constrangimento para a 

ampliação dos grupos de amigos. Em espaços populares violentos as ruas se con-

fi guram como um lugar muito perigoso, onde a qualquer momento pode acon-

tecer um confl ito armado. Assim, as crianças são proibidas de conviver nesses 

espaços, sobrando apenas o espaço escolar para encontrar os amigos. A falta de 

outros equipamentos e espaços sociais como clubes, teatros, cursos livres, cine-

mas etc., determina uma crucial diferença entre as vidas das crianças de classe 

popular e das de classe média urbana. Essas últimas têm muito mais possibilida-

des de encontrar e conviver com seus amigos, pois vivem em bairros repletos de 

opções de lazer e cultura para além da instituição escolar. 

“Agora é o clube de futebol, a cascarita e o grupo de recreio, que são os melhores 

amigos. Tem ainda um amigo desde o maternal”. (Mãe mexicana, classe média 

urbana)

Os relatórios da Venezuela e do Peru apontam o sentimento de insegurança 

que vivem também as famílias de classe média urbana, que, por morarem próxi-

mo a bairros tão empobrecidos, convivem com inúmeras situações de violência 

citadinas. As ruas das grandes cidades são percebidas por todas as classes sociais 

como sendo perigosas e onde se corre risco de vida. As classes com poder de con-

sumo podem comprar sua segurança em instituições como os clubes esportivos 

e em espaços de consumo como os shoppings. As menos favorecidas acabam 

confi nadas e isoladas em suas pequenas habitações.

“Eu digo que, como tive um caso agora que não tem nem dois meses, minha mãe 

está passando por umas coisas, pois meu irmão morreu, então, ela não quer que 

nos aconteça o mesmo que aconteceu com ele. (…) Então está assim: — Não, 

que não vá a rua. — Tenho que obedecer porque é minha mãe; tenho que fi car 

caladinha.” (Menina Venezuelana, classe popular urbana)

Alguns relatos apontaram que a preocupação dos pais quanto aos grupos 

de amigos dos fi lhos e às más companhias está baseada nas normas de gênero 

vigentes, ou seja, estabelecem regras e limites em relação a convivência entre as 

crianças de acordo com os comportamentos e atitudes esperados para meninas e 
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meninos. Por exemplo, foi recorrente a opção por restringir a saída das meninas, 

a sua circulação pelas ruas, pois a rua é vista como local onde pode acontecer 

assédio ou violência sexual com as meninas e elas são percebidas como mais 

vulneráveis. Na avaliação dos pais, especialmente para as meninas mais velhas 

de classe popular urbana e rural, as “más companhias” são aquelas que já têm 

namorado. Outro aspecto considerado importante para os pais é a infl uência 

desta amizade no comportamento sexual das fi lhas, expresso pelo medo de uma 

gravidez indesejada. 

Já os meninos causam preocupação a seus pais por usarem muito a internet, 

as salas de chat e os jogos eletrônicos. Além disso, os meninos são vistos também 

como mais vulneráveis ao aliciamento dos grupos de jovens infratores e ao con-

sumo de drogas.

Finalmente, pode-se afi rmar que a convivência com os amigos se confi gurou 

como o espaço mais importante para o exercício da autonomia e da escolha para 

as crianças. Também nesse quesito, os relatos das famílias revelaram que elas 

estão atentas e infl uenciando as escolhas das crianças, sem, no entanto, exercer o 

poder de decisão que têm em outras situações da vida de seus fi lhos.

A experiência do Brasil:

A pesquisa de campo no contexto rural no Brasil aconteceu na comuni-

dade de Ribeirão de São Joaquim, localizada no sul-fl uminense do Estado 

do Rio de Janeiro, cuja população se distribui entre os vilarejos e fazendas. 

A comunidade conta com uma escola municipal de ensino fundamental, 

um posto telefônico, um posto de saúde, uma quadra de esportes, duas 

igrejas católicas, uma igreja evangélica, dois cemitérios, um campo de 

futebol, uma praça e um coreto, quatro bares, mercearias, uma fonte 

pública de água, um clube e um ônibus.

Essa comunidade se destacou como sendo a mais amistosa às necessida-

des de as crianças conviverem com seus pares entre os contextos rurais 

estudados. Por ser uma comunidade bem pequena, todas as crianças se 

conhecem e brincam juntas em diferentes momentos e espaços, ou seja, 

na rua, na quadra de esportes e no coreto da pracinha.
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5.2. Considerações fi nais

Este estudo, ao buscar a identifi cação dos fatores associados à promoção da 

participação das crianças no âmbito familiar em seis países da América Latina e 

no Caribe, produziu um conjunto de dados que ilustram algumas tendências de 

práticas familiares na região. Essas práticas, algumas mais e outras menos partici-

pativas, foram levantadas segundo a perspectiva de pais, responsáveis e crianças, 

nos contextos rurais e urbanos e na classe social média e de baixa renda. Contu-

do, devido ao caráter exploratório do estudo, esses dados não podem ser conside-

rados representativos de toda a diversidade existente em cada país estudado.

Essas tendências, que funcionam como pistas para a compreensão das prá-

ticas familiares, são agora resumidas em algumas conclusões. Apesar de apresen-

tadas em conjunto, elas não buscam ignorar a diversidade cultural de cada país, 

mas sim traçar as linhas de intersecção entre as diferentes experiências reportadas. 

Compõem, assim, um mosaico de tendências com o objetivo de intercambiar os 

diferentes estilos e com isso criar condições de refl exão e ação sobre o tema.

1. Baixo nível de participação das crianças. As diferenças de práticas familiares 

no que tange o nível de participação das crianças estiveram condiciona-

das ao meio social, tendo o contexto de classe média urbana práticas mais 

participativas, democráticas e autoritativas. Fatores como a educação dos 

pais e responsáveis, os recursos socioeconômicos e as instituições disponíveis 

podem explicar essa diferença. No sentido contrário, os baixos níveis educa-

cionais, a precariedade de apoio social, a violência urbana e a exclusão social 

fazem com que os âmbitos rurais e populares urbanos tendam a manter 

concepções de práticas familiares de sociedades tradicionais e autoritárias. 

Porém, de maneira geral, mesmo nos contextos mais democráticos, os pais 

e responsáveis detém o poder na maioria das escolhas das crianças, espe-

cialmente as de menor idade, que não são consideradas aptas a opinar na 

condução de suas vidas.

2. Confi guração das famílias. As crianças do contexto rural e popular urbano 

convivem com redes familiares extensas, em contraste com as famílias de 

classe média urbana, que são mais reduzidas. Os membros da família es-

tendida adquirem papel especial na criação das crianças do contexto rural. 

Uma parcela signifi cativa das crianças de contexto popular urbano vive em 

famílias chefi adas por mulheres. Histórias de rupturas e reconstrução con-

jugal foram relatadas, realçando o papel de padrastos e madrastas na vida 

das crianças. Em todos os contextos estudados os avôs, em especial as avós, 
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fazem parte da vida cotidiana das famílias. As redes comunitárias têm função 

fundamental na criação das crianças de classe popular. 

3. Demonstração de afeto determinada por idade e gênero. As crianças meno-

res recebem mais demonstração de afeto do que as maiores, assim como as 

meninas em comparação com os meninos. Há menos contato físico nas de-

monstrações de afeto no meio rural. Muitas crianças só conseguem perceber 

a afeição dos pais se cumprem corretamente suas tarefas escolares e domés-

ticas. Nesses casos, a segurança afetiva está condicionada ao desempenho 

relativo ao bom comportamento e à obediência incondicional aos pais. 

4. Presença invariável de castigo físico. Ainda persistem tradições muito arrai-

gadas na região que justifi cam o uso de castigo físico nas famílias de todas 

as classes sociais e contextos. A erradicação destas práticas tem sido difícil, 

apesar dos esforços para forjar e difundir um corpo normativo e um sistema 

de instituições que proíbem a violência e a negligência contra crianças no 

âmbito familiar. Ao mesmo tempo existem indícios que apontam para o 

fato de que as pessoas começam a censurar os eventos de violência contra 

as crianças, a entendê-los como delitos e a buscar instituições competentes 

para denunciar.

5. Modelos tradicionais de práticas familiares são mais comuns na classe po-

pular e contexto rural. Os recursos disciplinares estão em grande parte ba-

seados nas tradições. Os pais tendem a educar seus fi lhos da maneira como 

foram educados. A obediência incondicional dos fi lhos é valorada com muita 

veemência. As regras de convivência e disciplinares são transmitidas em mo-

nólogos onde só os pais expressam seus motivos e razões para suas atitudes. 

Pouca informação e falta de oportunidade de aprendizagem perpetuam prá-

ticas familiares autoritárias e violentas. Acontece uma transmissão geracional 

da violência, onde há rupturas é claro, mas prevalece a repetição do uso de 

vivências as quais os pais foram submetidos. O isolamento das famílias no 

contexto rural e a precariedade de equipamentos sociais no contexto popular 

urbano parecem infl uenciar a manutenção dessas práticas, mesmo nas famí-

lias que buscam estilos alternativos de criação para seus fi lhos. 

6. Violência urbana determinando práticas familiares. As crianças do con-

texto popular urbano narraram situações de extrema violência resultantes 

do enfrentamento armado entre grupos de jovens que vivem nas ruas e nas 

comunidades. As crianças de classe popular descreveram as ruas como um 

espaço de perigo iminente de morte. As crianças da classe média urbana 

também percebem as ruas como perigosas, pois nelas podem ser roubadas 
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ou assaltadas. O medo de violência sexual constrange mais as meninas do 

que os meninos. Porém, o medo de aliciamento por grupos de jovens infra-

tores recai mais sobre os meninos.

7. Divisão sexual do trabalho. A distribuição das atividades de trabalho, dentro 

e fora de casa, segue uma divisão sexual tradicional. Com raras exceções, as 

tarefas domésticas recaem mais sobre as meninas e aos meninos estão reser-

vadas as atividades perigosas e que exigem maior esforço físico. 

8. Reprovação do trabalho infantil. O trabalho infantil foi reprovado no dis-

curso dos pais, mas apareceu nos relatos das crianças. Há uma tendência de 

condenação ao trabalho de crianças fora de casa. Porém, a realidade precária 

de vida e trabalho de algumas famílias ainda determina uma quantidade de 

trabalho considerável para as crianças do contexto rural e popular urbano. 

9. Sobrecarga de trabalho para as crianças na classe popular e contexto rural. 

As crianças mais velhas do contexto popular urbano e rural estão sobrecar-

regadas com trabalho doméstico, pois substituem seus pais ou outros adul-

tos na tarefa de reprodução social. As crianças de classe média urbana são 

preservadas de responsabilidades e vivem a infância como promessa, como 

tempo de preparação para o futuro adulto.

10.  Impossibilidade de acessar uma educação de qualidade para a classe popu-

lar urbana e no contexto rural. Há uma impossibilidade de escolha da escola 

por parte das crianças por motivos diferenciados por contexto. No rural há 

uma escassez total de instituições escolares de qualidade. Na classe popular 

urbana há falta de investimento na educação pública e uma difi culdade eco-

nômica de acessar o setor privado. Neste contexto, a idéia de participação 

das crianças nas “escolhas” para a sua educação formal é inexistente, pois 

não existem opções para escolher de uma forma geral. Não há opções claras 

entre uma escola ou outra, como também dentro destas escolas precárias, há 

poucas opções de currículos, matérias ou cursos. A classe média recorre ao 

setor privado e assim qualifi ca melhor seus fi lhos, porém com pouca partici-

pação dos fi lhos nessas escolhas, mesmo que hajam mais opções. 

11.  Educação formal como um projeto de mobilidade social. Mesmo sendo 

avaliada como precária, a educação formal é percebida pelas famílias do 

contexto rural e popular urbano como uma possibilidade de mobilidade 

social. As famílias esperam que seus fi lhos possam ter uma profi ssão que lhes 

garanta mais conforto e sem exploração de sua mão-de-obra. Essa percepção 

chega a ser quase mítica quando comparada com os altos índices de desem-

prego ou subemprego existentes nos países estudados. 
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12.  Possibilidades de transição de um modelo tradicional para um mais 

participativo. O desejo de fazer ajustes para desenvolver práticas familia-

res mais participativas esteve presente nos discursos das diversas famílias. 

Como exemplo tem-se a tendência de combinar castigo físico com apoio 

emocional. O uso dos castigos reproduz traços culturais e religiosos muito 

valorizados, porém, não são mais empregados da mesma forma que a pres-

crição tradicional. Famílias em todos os contextos e países relataram que 

quando usam o castigo físico procuram conversar e explicar as razões para as 

crianças. Os pais realçaram seus esforços para buscar novas formas de convi-

vência que sejam compatíveis com as tradições, podendo ao mesmo tempo 

ultrapassá-las. Entretanto, as crianças relataram que não podem participar 

dialogando. Se por um lado já podem receber explicações sobre as razões 

pelas quais estão apanhando, ainda não é permitido que respondam ou de-

monstrem suas opiniões sobre o castigo que receberam. 

13.  As crianças demandam escuta atenta e tempo dos adultos. Para todos os 

grupos de crianças é muito importante participar de atividades lúdicas com 

os pais. Almejam compartilhar vivências que vão além das tarefas rotineiras 

de reprodução social doméstica (comer, tomar banho etc.). Um elemento 

que se destacou foi a importância que as crianças dão ao tempo dedicado a 

compartilhar atividades lúdicas com seus pais. A sensação de satisfação vin-

culada ao tempo com os pais não se relaciona necessariamente à quantidade 

de tempo, mas ao fato de esse tempo ser totalmente dedicado às crianças. 

As práticas familiares mais democráticas são exaltadas pelas crianças em suas 

narrativas de maneira notável. Essas práticas compreendem a utilização de 

estratégias refl exivas de disciplina, onde a criança seja capaz de avaliar seus 

próprios atos. Compreendem também a criação de espaços de troca lúdica 

em que as crianças participam de brincadeiras com seus pais e responsáveis, 

o que permite a elas se perceberem dignas da atenção e de tempo, onde 

possam tomar iniciativas e infl uenciar as ações de seus pais.

14.  Há uma diferença aparente entre o discurso e a prática relatada, principal-

mente nas classes médias. Durante os grupos focais pode-se notar, muitas 

vezes, uma diferença entre o discurso do que os pais e mães consideravam 

certo ou adequado em relação à criação de seus fi lhos e às práticas que re-

latavam em seu dia-a-dia. Vale notar que essa diferença apareceu de forma 

inversa, ou seja: alguns relatavam acreditar na efi cácia de práticas pouco 

ou nada participativas, no entanto relatavam uma relação razoavelmente 

participativa com seus fi lhos, enquanto outros tinham um discurso bastante 
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participativo, porém que não estava de acordo com as práticas educativas 

que relatavam.

Finalmente pode-se concluir que a participação das crianças nesse estudo, 

assim como a clareza com que souberam relatar suas experiências e sentimentos, 

contribuiu signifi cativamente para a ampla compreensão das dinâmicas familia-

res nos diferentes países estudados. Esse fato nos leva a acreditar que, quando 

se oferece às crianças a oportunidade de participarem da vida social, lembrando 

que a participação refere-se ao conjunto de práticas que procuram encorajar, 

estimular e permitir que as crianças expressem suas opiniões sobre os assuntos 

que lhes afetem (e que estas sejam levadas em conta), são alcançados níveis mais 

altos de competência, conseqüentemente elevando a qualidade de sua própria 

participação. 

O envolvimento em atividades compartilhadas com adultos e outras crian-

ças, onde há a crença na habilidade da criança de completar com sucesso uma 

tarefa dada, parece encorajar o seu desenvolvimento. A participação infantil não 

é um meio pelo qual as crianças podem efetivamente mudar alguma coisa, mas 

uma oportunidade para desenvolverem sua autonomia, auto-estima, indepen-

dência e habilidades sociais. Quando as crianças percebem que suas opiniões 

são levadas seriamente em consideração, assumem uma postura diante da vida 

que difere em muito de uma posição subalterna e resignada. Sua auto-estima 

é promovida e, conseqüentemente, a criança desenvolve o sentimento de que 

é importante. Elas se reconhecem como ser humano e desenvolvem um maior 

respeito pelo seu semelhante.

Apesar do exposto acima, esta atitude de escuta por parte dos adultos requer 

que se dê tempo às crianças para que elas possam se expressar. As crianças de-

mandam adultos compreensivos e dispostos a lhes escutarem e que lhes ajudem 

a se sentirem seguras e cômodas no ambiente em que se encontram para que a 

participação infantil ocorra efetivamente. 

Por outro lado, o que notamos no estudo é que adultos sobrecarregados por 

pressões socioeconômicas difi cilmente se sentem escutados e por conseqüência 

demonstram difi culdade em escutar. Populações acuadas pela violência urbana 

ou pelo êxodo rural experimentam um grande cerceamento de seus direitos fun-

damentais. A falta de trabalho digno, de habitação, de saúde, de educação, de 

cultura de lazer, de segurança pública, entre outros, limita a capacidade dos 

adultos de se expressarem e de conquistarem um espaço social reconhecidamen-
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te valorizado. Como então, não tendo voz eles mesmos, os adultos poderão es-

cutar as crianças? Essa conjuntura parece fazer com que o direito de participação 

de algumas crianças se torne ainda mais difícil de ser exercido. 

Vale ressaltar, contudo, que algumas famílias imersas no contexto exposto 

acima relataram o desejo de mudança e a disposição para criar práticas familiares 

que atendam às demandas das crianças. Algumas já as praticam e se confi guram 

como vozes dissonantes dos padrões tradicionais, como a ilustrada com o dis-

curso de uma mãe brasileira: 

“Por isso que agora eu prefi ro falar com a minhas fi lhas do que levantar a mão, 

do que me estressar. Prefi ro mais chegar e falar do que bater. Porque eu achava 

errado, né? Eu não tava nem entendendo, poxa! Eu queria brincar, eu queria 

correr. E muitas vezes ele falava “Vai fazer aquilo!”. Aí eu via um negócio — 

“Vamos ali rapidinho!” — eu ia. Criança, vamos brincar de amarelinha, vamos 

pular corda. Muitas vezes eu ia fazer as coisa chorando, porque já tinha apa-

nhado, porque falou e eu não fui lá cumprir. Mas é muito mais isso, agora eu tô 

entendendo. Por isso que eu fi co assim: a criança não é computador. Não, espera, 

você fala com a criança, fala duas, três vezes, não tem jeito. A criança vai. Até 

a criança entender que tem que fazer, você tem que falar, ir falando, falando. 

Eu já não acho isso certo não, chegar e “puf, puf, puf ”. Porque comigo não deu 

muito certo, então... (riso) Me batia e eu fazia de novo, então... Vai crescendo e 

a pessoa vai ganhando responsabilidade, vai vendo. E eu acho também que eu, 

eu cresci mais porque eu vi como que era o lado dele, eu comecei a entender. Por 

isso que eu acho que hoje em dia eu não vou — às vezes eu me estresso — mas 

chegar a bater, não tem isso não. Eu acho que é conversando mesmo.”

Nessas famílias em geral pode se notar uma tendência a utilização de prá-

ticas que promovem a eqüidade de gênero e uma distribuição mais equilibrada 

do trabalho doméstico, o que refl ete diretamente na criação dos fi lhos e parece 

proporcionar um ambiente mais propício a participação das crianças. Tais vozes 

dissonantes comumente eram de pais e mães que encontraram espaços mais par-

ticipativos no lugar de trabalho, e/ou superaram tradições rígidas relacionadas 

a papéis tradicionais de gênero, por exemplo. Neste aspecto, espaços de escuta 

para as famílias parecem favorecer a refl exão sobre as possibilidades de mudança. 

Os discursos abaixo ilustram essa tendência:
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“Eu trabalho e não aceito fazer sozinha as coisas dentro de casa. Tudo tem que 

ser dividido, tem que ser pensado e conversado, os dois trabalham então tem que 

ser um consenso.” (Mãe de criança de 7-12 anos)

“Os dois trabalham então os dois têm que ter a responsabilidade de cuidar das 

meninas, de fazer o trabalho de casa.” (Mãe de criança de 7-12 anos)

É importante ressaltar que as conclusões desse estudo só foram possíveis por 

meio do cruzamento dos discursos das crianças com os dos adultos, compondo 

assim os complexos sentidos das mais diversas práticas familiares existentes.

5.3. Recomendações para ação:

1)  Colaborar para o fi m da violência estrutural, institucional, familiar e in-

terpessoal à qual estão expostas as crianças moradoras do contexto rural e 

popular urbano de cada região.

A realização de pesquisas e estudos mais profundos, junto com incidência 

política coletiva, que articule os diferentes níveis de violência, poderá auxiliar no 

impacto necessário nas políticas públicas que garantam o bem-estar das crianças 

e de seus familiares.

2)  Contribuir para a eliminação imediata do castigo físico e humilhante para 

as crianças, assim como para qualquer outro cidadão, a saber, mulheres ví-

timas de violência doméstica, prisioneiros, trabalhadores subalternizados e 

escravizados.

O desenvolvimento de campanhas para a erradicação de toda forma de vio-

lência como estratégia disciplinar deve incluir recortes de gênero, classe social e 

etnia, assim como o debate dos movimentos sociais que lutam contra a tortu-

ra, o trabalho escravo e a exploração sexual. Tradições arraigadas na cultura da 

região acabam justifi cando o uso do castigo físico e humilhante.

3)  Promover ações que questionem os papéis tradicionais de gênero relaciona-

dos à divisão sexual do trabalho doméstico.

A perpetuação da divisão sexual das tarefas domésticas colabora para a ma-

nutenção das iniqüidades de gênero e institui, desde muito cedo nas vidas das 

crianças, um modelo desigual e injusto de distribuição das atividades de traba-

lho, tanto para as meninas como para os meninos.
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4)  Dar visibilidade às práticas familiares mais participativas em todos os con-

textos e classes sociais.

Para a elaboração de programas e políticas públicas vale recorrer às estra-

tégias já existentes ou em transformação para produzir alternativas de práticas 

familiares realmente factíveis e sintonizadas com a realidade de cada contexto.

5)  Incluir as vozes das crianças na elaboração, implantação e avaliação de ações 

de promoção de práticas familiares mais participativas.

As crianças, de acordo com sua idade e etapa de desenvolvimento, sabem o 

que querem e conseguem expressar seus anseios. Incluir suas vozes é condição 

fundamental para a instalação de um diálogo honesto entre elas e os adultos. Vale 

notar que ao fazer isso os adultos terão que aceitar o modo de expressão das crian-

ças, e não querer transformá-las em pequenos adultos, para, só então, escutá-las.

6)  Incentivar o diálogo entre as crianças e as tradições culturais e familiares 

recordadas pelos adultos a partir de sua própria infância.

As ações que busquem reavaliar as práticas familiares precisam propiciar o 

diálogo dos modelos tradicionais existentes em cada contexto com as necessida-

des atuais das crianças. Uma possibilidade de diálogo é aquela em que adultos 

e crianças podem falar de suas próprias experiências enquanto crianças e assim 

avaliar a efi cácia e pertinência das diferentes estratégias de participação, cuidado 

e disciplina.

7)  Desenvolver programas que propiciem aos adultos construir estratégias para 

escutar as crianças e ao mesmo tempo manter sua autoridade e responsabi-

lidade, não só na família, mas também nas instituições de educação, saúde, 

trabalho, cultura, lazer etc.

Além das famílias, outras instituições da sociedade também não escutam 

as crianças. Um projeto sociopolítico de participação efetiva das crianças deve 

incluir não somente pais e responsáveis, mas também todos os adultos que de-

senvolvem ações em organizações destinadas à infância.
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6. 
Parte II: Resumos das pesquisas por país14

6.1. Brasil

Equipe responsável pelo estudo:

Gary Barker, Marcio Segundo, Marcos Nascimento, Tatiana Araújo, Isadora 

Garcia, Simone Gomes, Bruno Pizzi, Juan Blanco e Hugo Correa.

Organização: Promundo

Características da metodologia aplicada no país

Para a coleta de dados realizaram-se atividades em três diferentes contextos 

do estado do Rio de Janeiro. Como contexto rural foi escolhido a comunida-

de de Ribeirão de São Joaquim, localizada no sul-fl uminense do Estado do Rio 

de Janeiro, e desde 1992 é o 2º Distrito do município de Quatis. O Distrito 

conta com uma escola municipal de ensino fundamental, com um posto tele-

fônico, um posto de saúde, uma quadra de esportes, duas igrejas católicas, uma 

igreja evangélica, dois cemitérios, um campo de futebol, uma praça e um coreto, 

quatro bares, mercearias, uma fonte pública de água, um clube e um ônibus.

A comunidade de contexto popular urbano selecionada foi a Vila do João, 

parte do Complexo de Favelas da Maré, situada na zona norte do município do 

Rio de Janeiro. O Complexo da Maré é considerado um dos maiores conjun-

14 Os resumos foram elaborados pelo Promundo com base em dados coletados e relatórios 

enviados pelas organizações de cada país. 
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tos de favelas da cidade do Rio de Janeiro, com área total de cerca de 800 mil 

m2, subdividida em 16 diferentes comunidades. Sua população contabiliza um 

total de 132.176 pessoas, sendo quase um terço de seus habitantes composto por 

crianças e pré-adolescentes. Esse contingente populacional também pode ser des-

tacado pelo alto número de migrantes nordestinos e afro-descendentes (65% dos 

habitantes). O local possui a maior concentração de população de baixa renda 

do município do Rio de Janeiro, a qual representa 2,26% do total de habitantes 

da cidade. Esta população encontra-se envolvida, sobretudo, com o mercado in-

formal de trabalho e em atividades autônomas (os chamados “bicos”), sendo que 

boa parte das famílias residentes é chefi ada por mulheres (cerca de 70%).

O terceiro contexto escolhido foi a classe média urbana, representada por 

mães, pais e responsáveis moradores da Zona Sul da cidade do Rio de Janeiro, 

conjunto de bairros tradicionalmente habitados pela classe média carioca. Além 

da localidade, a classe média também fi cou aqui defi nida pelo orçamento fami-

liar (igual ou superior a R$2000,00) e escolaridade (ensino superior completo) 

dos participantes. 

Para a consulta com as crianças foram realizados grupos de atividades temá-

ticas. Devido à complexidade de coleta de dados nessa faixa etária, cada grupo 

de crianças se reuniu ao longo de 5 encontros. Ao fi nal desses encontros, duas 

crianças (um menino e uma menina) foram selecionadas para participar de en-

trevistas em profundidade. Somente com o grupo da classe média não foi reali-

zada a consulta com crianças. 

Crianças participantes da pesquisa

Crianças

Zona Rural Baixa Renda

Mulheres Homens Mulheres Homens

Grupo de atividades

Grupo de 7 a 9 anos 3 6 5 5

Grupo de 10 a 12 anos 4 8 5 5

Entrevistas em profundidade

Grupo de 7 a 9 anos 1 1 1 1

Grupo de 10 a 12 anos 1 1 1 1

Total de crianças 7 14 10 10

Fonte: Informe Final/Brasil/2007

Para a coleta de dados dos pais, mães e responsáveis a técnica utilizada foi 

de grupos focais. Nos contextos rural e popular urbano, foram desenhados 2 
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grupos focais: um grupo focal para o grupo de pais com crianças de 0 a 6 anos e 

outro para os que têm fi lhos ou cuidam de crianças de 7 a 12 anos, totalizando 

6. No contexto de classe média, foi realizado apenas um grupo focal com pais 

de fi lhos com idades entre 0 e 12 anos. Após a realização dos grupos focais, de 

cada contexto foram selecionadas 2 pessoas (ver tabela abaixo) para participar 

das entrevistas em profundidade, de acordo com o protocolo de pesquisa. 

Pais, mães e responsáveis participantes da pesquisa

Zona Rural Baixa Renda Classe Média

Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens

Adultos

Pais de crian-
ças 0-6 anos

7 3 8 0 7 4

Pais de crian-
ças 7-12 anos

8 2 8 2 3 1

Entrevistas em 
profundidade

Mais 
participativos

1 1 1 1 1 1

Menos 
participativos

1 1 1 1 1 1

Total de pais 15 5 16 2 10 5
* Pais — são considerados os pais, as mães e os responsáveis por crianças.
Fonte: Informe Final/Brasil/2007

Confi guração geral das famílias participantes do estudo

• A maioria dos participantes da zona rural (85%), da comunidade de baixa 

renda (55,6%) e da classe média (54%) tem entre 30 e 40 anos.

• Na zona rural mais da metade se auto declarou como branco (55%), assim 

como na classe média (64,3%). Na comunidade de baixa renda houve uma 

maior divisão de entrevistados em relação à raça, sendo a maioria parda 

(44,4%).

• 80% (16) dos participantes da área rural foram criados no campo. Já entre 

os da comunidade de baixa renda, somente uma pessoa foi criada no campo. 

Os demais foram criados na capital (44,4%) e na cidade (50,0%). Na classe 

média mais da metade foi criada na capital (73,3%).
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• Mais da metade da zona rural (55%) era casada. Na comunidade de baixa 

renda, 44,5% eram solteiros, assim como os da classe média (33,3%).

• Mais da metade dos entrevistados exerce atividade remunerada: 65% (13) 

na zona rural e 50% (9) na comunidade de baixa renda. Na classe média 

93,3% exercem atividade remunerada.

• A maioria dos entrevistados na zona rural e na comunidade de baixa renda 

ganha menos de 1 salário mínimo15. A média salarial da classe média é de 

R$2.000,00 reais. 

• Na zona rural, 45% (9) dos entrevistados trabalham sozinhos para manter 

a família. Outros 45% (9) têm ao menos outra pessoa trabalhando para 

manter a família. Na comunidade de baixa renda, 55,6% (10) trabalham 

sozinhos para manter a família, sendo que essa comunidade foi a que apre-

sentou o maior número de pessoas solteiras. Na classe média todos traba-

lham, sendo que 80% têm ao menos duas pessoas trabalhando para manter 

a família.

• A totalidade dos participantes da zona rural e a maioria da comunidade de 

baixa renda (61,1%) é católica. Na classe média essa porcentagem cai para 

40%.

• Quanto ao sexo dos fi lhos, na zona rural e na classe média a maioria é de 

homens (67,3% e 84,5 respectivamente), ao  contrário da área de baixa 

renda, onde a maioria é de mulheres (53,33%).

• Na totalidade dos entrevistados da zona rural e na maioria da comunidade 

de baixa renda e de classe média os fi lhos eram de mães biológicas (77,8% e 

67% respectivamente).

Principais achados

1. As crianças verbalizaram opiniões diferentes das apresentadas pelos pais 

sobre a educação que recebem, valorizam mais as estratégias positivas de 

educação que não usem o castigo físico e humilhante e que estejam baseadas 

no diálogo, na paciência e na compreensão.

2. A violência comunitária relacionada ao tráfi co de drogas contribui para ati-

tudes não-participativas dos pais na medida em que fi cam preocupados com 

a integridade física de seus fi lhos.

3. A ocupação da rua é marcada pelo sexo masculino na comunidade popular 

urbana, principalmente quando se refere ao trabalho externo.

15 mid://00000045/%23_ftnref — 1 salário mínimo (1 SM =R$ 350 = USD$ 175.00)

Promundo.indd   76Promundo.indd   76 8/2/2008   16:58:548/2/2008   16:58:54



Parte II: Resumos das pesquisas por país 77

4. Na classe média os pais dão liberdade aos fi lhos para escolherem seus amigos 

e reconhecem que eles têm, ainda que restritos, espaços seguros para se en-

contrarem. Estes espaços são fechados, como shoppings, escolas e parques, 

que representam a “duplicação da cidade” — pois há tudo o que existe em 

uma cidade, protegidos dos perigos da rua/violência urbana. 

5. As expectativas prioritárias das crianças em relação a seus pais são de ordem 

afetiva e emocional.

6. A demanda dos meninos do contexto rural é prioritariamente por mais 

atenção e carinho por parte de seus pais.

7. As demonstrações de afeto por parte dos pais (homens) no contexto popular 

urbano foram identifi cadas, assim como a importância de valorar esses com-

portamentos.

8. A divisão sexual do trabalho apareceu nos contextos rural e popular urbano. 

Na classe média não aparece esta divisão. Neste contexto, as crianças são 

poupadas das tarefas domésticas, quando as famílias contam com emprega-

dos; somente na ausência destes as crianças são estimuladas a realizar aquelas 

tarefas relacionadas ao cuidado e organização pessoal — arrumar a cama, os 

brinquedos, lavar calcinhas e preparar o próprio café. 

9. Queixas recorrentes sobre as violências domésticas sofridas pelas mães foram 

reportadas constantemente pelas crianças dos contextos rural e popular 

urbano.

10. As estratégias disciplinares são utilizadas segundo o gênero das crianças, 

sendo os meninos castigados de forma mais severa.

11. A transmissão geracional da violência foi identifi cada na medida em que 

as crianças internalizaram sua raiva e ódio perante as estratégias educativas 

violentas que seus pais utilizavam, e como gostariam de utilizar com eles a 

mesma estratégia.

12. A maior parte das crianças relatou difi culdades para expor sentimentos e 

opiniões, havendo mais monólogos na relação entre pais e fi lhos do que 

efetivamente diálogos.

13. Quanto menos espaço as crianças têm para falar abertamente com seus pais, 

mais expressam negativamente seus sentimentos por meio de bagunças e 

pirraças.

14. O espaço de escuta e negociação entre pais e fi lhos em relação ao traba-

lho infantil depende da idade (controle maior das crianças menores) e da 

confi guração familiar, ou seja, os espaços de participação infantil variam de 

acordo com: idade, sexo, personalidade das crianças, contexto socioeconô-
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mico e cultural, história pessoal dos pais, confi guração familiar e socializa-

ção de gênero de pais e fi lhos.

15. Exemplos de situação em que há participação dos fi lhos: eleição dos amigos, 

roupa e trabalho infantil.

16. Somente na medida em que as crianças forem escutadas é que podemos 

reconhecer como elas compreendem a educação que recebem de seus pais e 

que usos fazem dessa educação. A partir da consulta com as crianças, pode-

mos mostrar como elas são agentes ativos no processo, podendo fazer com 

que os pais revejam suas estratégias e condutas.  
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6.2. Jamaica

Equipe responsável pelo estudo:

Janet Brown e Sharon Johnson. 

Organização: Parenting Partners Caribbean. 

Características da metodologia aplicada no país

O estudo na Jamaica procurou examinar os estilos parentais com o objetivo 

não apenas de descrevê-los, mas também de identifi car as potencialidades das 

práticas familiares, que vêm propiciando que muitas crianças jamaicanas possam 

crescer saudáveis, mesmo vivendo em condições econômicas adversas e coexis-

tindo com práticas sociais violentas.

Bairros populares e de classe média de Kingston e uma comunidade rural 

localizada a 110 quilômetros da capital foram escolhidos como locais para coleta 

de dados do estudo. Para realizar a consulta com as crianças foram realizadas 

seis atividades grupais nos meses de junho e julho de 2006. Ao todo 60 crianças 

participaram das atividades, sendo 18 delas de contexto rural, 28 de contexto 

popular urbano e 14 de contexto de classe média urbana. Vinte e sete eram do 

sexo masculino e trinta e três do sexo feminino. Todos os grupos aconteceram 

em escolas cujos diretores viabilizaram a seleção das crianças e a obtenção do 

consentimento dos pais para que as mesmas participassem da consulta. Cada 

grupo se reuniu durante um dia inteiro e as atividades que motivaram a parti-
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cipação das crianças nas discussões incluíram contar histórias, desenhar, jogar e 

lanchar. As crianças se mostraram cooperativas e até entusiasmadas pelo fato de 

haver adultos interessados em suas opiniões por um dia inteiro.

Para a coleta de dados com pais, mães e responsáveis de crianças foram rea-

lizados oito grupos focais dos quais participaram 17 adultos de contexto rural, 

17 de contexto popular urbano e 10 de contexto de classe média urbana. Dos 

44 participantes, 26 eram mulheres e 18 homens. Os pesquisadores também 

realizaram entrevistas em profundidade com 17 adultos que haviam participado 

dos grupos focais.

Confi guração geral das famílias participantes do estudo

Grupo RURAL (17) Popular Urbano (17) Classe Média 
Urbana (10)

ID A B C D E F G H

Número
Gênero

3 
mulheres

2 
mulheres, 
2 homens

8 
mulheres, 
2 homens

6 
mulheres

6 
homens

3 
mulheres, 
2 homens

4 
mulheres

6 
homens

Idades 37 – 45 28 – 42 26 – 42 23 – 42 29 – 41 24 –33 35 – 44 28 – 39

Estado
Civil*

 C, C, D M: S, UC
H: S, C

M: D, S2, 
UC2, C3
H: C2

S 4, 
UC 4

6 UC M: S 3
H: S 2

C 3
V 1

C 3, 
Noivo 1

Número 
(idade
dos 
fi lhos)

2 (9, 12)
4 (10-15)
2 (9, 19)

M: 
5 (2-21)
5 (0-17)
H: (1, 6)
 2 (8, 8)

M: 1(4), 
3(1-3), 
3(3-12), 
2(3, 8)
3 (9-11), 
2 (5-10) 
2(6-9) 
1 no data 
H: 2 (3,5)
 1 (3)

6(2-26)
2 (12, 14)
2 (4,12)
6 (4-22)
3 (2-10) 
3 (5-10)

3 (8-13)
5 (4-18)
2 (10, 14)
4 ( 3-9)
2 (8, 11)
11 (3 
– 20’s, 3 
a d o t a -
dos)

Número 
de 
cômodos/ 
domicílio

1, 2, 3 2 (4) M: 1, 
2(5), 5, 7
H: 3, 2

2, 3, 5 
(3), 7

1 (2)
2 (4)

M: 1 (3) 
H: 2, 3

3(3), 4 2, 3(2), 
4

* C = Casado  S = Solteiro  V= Visitando D = Divorciado  UC = União consensual

Principais achados

1. As crianças descreveram a estrutura de suas famílias de formas variadas não 

predominando em nenhum contexto a família nuclear.

2. Em todos os contextos predominou a matrifocalidade das famílias com pre-

sença marcante de padrastos.
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3. As crianças de contexto de classe média urbana mencionaram a importância 

positiva das famílias em suas vidas, mas as crianças de contexto popular urbano 

foram mais ambivalentes em relação ao papel das famílias em suas vidas.

4. Em todos os contextos as crianças relataram formas intensas de castigo físico 

e humilhante, apontando-as como o comportamento que menos apreciam 

nos pais.

5. Apenas as crianças de contexto de classe média urbana referiram serem es-

cutadas por seus pais ou responsáveis; nos outros contextos os pais foram 

descritos como amorosos e dedicados, mas não como pessoas que escutam 

as crianças.

6. Todas as crianças relataram ter tarefas domésticas e apenas uma criança de 

classe média mencionou trabalho remunerado fora de casa.

7. Há diferenciação de gênero na distribuição das tarefas domésticas sendo 

as tarefas externas designadas para os meninos e as tarefas internas para as 

meninas.

8. Algumas crianças apontaram estar preocupadas e sobrecarregadas com a 

quantidade, o tipo e o grau de responsabilidade das tarefas domésticas.

9. Os pais são responsáveis pela escolha da escola das crianças. No contexto 

de classe média urbana as crianças verbalizaram satisfação com a escolha 

dos pais, no contexto rural as crianças apontaram o desejo de estudar e na 

classe popular urbana relataram violência e maus-tratos recebidos no âmbito 

escolar.

10. As crianças de classe popular urbana relataram o refl exo da violência urbana 

no âmbito escolar onde acontece uma reprodução de situações de violência 

entre os alunos e no comportamento dos professores.

11. A maioria das crianças, nos diferentes contextos, relatou poder escolher seus 

amigos, mas os parâmetros usados para a escolha estão muito referidos aos 

valores dos pais e ao que esses consideram boa ou má companhia.

12. Para as crianças mais pobres, especialmente aquelas do contexto popular 

urbano, o grau de participação é limitado pelo medo dos pais de expor seus 

fi lhos às más companhias e às situações de violência existentes na comuni-

dade. Essa situação, somada à falta de rede social de apoio, limita conside-

ravelmente a participação das crianças no exercício de escolher atividades de 

lazer, consumo pessoal e até escolha de comida.

13. A maioria dos adultos descreveu adotar castigo físico como uma maneira 

correta de disciplinar as crianças. Adultos de classe popular urbana e rural 

descreveram o uso intenso de castigo físico.
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14. Todos os adultos se referiram à maternidade/paternidade como atividade 

estressante. Entretanto, alguns, mesmo vivendo em contextos adversos, ex-

pressaram prazer ao se referir à vida familiar.

15. A maioria dos adultos valorizou muito a obediência dos fi lhos e listou as 

ações de roubar, mentir e conviver com más companhias como comporta-

mentos das crianças que devem ser repreendidos por eles.

16. Os adultos demonstraram ter pouco entendimento e sensibilidade para as 

necessidades emocionais e sociais de seus fi lhos.

17. Todos os adultos se mostraram bastante interessados na vida acadêmica dos 

fi lhos e afi rmaram ser a escola o caminho para um futuro de oportunidades 

e sucesso profi ssional.

18. Em todos os contextos os adultos verbalizaram o desejo de que seus fi lhos 

tivessem mais oportunidades na vida, menos pobreza, e um crescimento 

menos penoso. Educação, obediência e respeito foram apontados como a 

chave para conseguir alcançar tais objetivos. 
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6.3. México

Equipe responsável pelo estudo

Nashieli Ramírez, Patricia Urbieta, Agustín Rodríguez, María Eugenia Ro-

dríguez, Patricia Romero, Estelí Meza, Andrea Flores, Elsa Castillo. 

Organização: Ririki Intervencíon Social. 

Características da metodologia aplicada no país

Em concordância com o protocolo enviado pelo Promundo para o desen-

volvimento do estudo foram selecionadas comunidades em três contextos: rural, 

popular urbano e classe média urbana. As atividades foram realizadas entre os 

meses de agosto e novembro de 2006.

No contexto rural foram realizados grupos focais e seis entrevistas em pro-

fundidade com pais, mães e responsáveis em três comunidades rurais do estado 

de Sinaloa e dois grupos de consulta e quatro entrevistas individuais com crian-
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ças em duas comunidades do estado de Hidalgo. O levantamento de dados no 

contexto urbano aconteceu no Distrito Federal com a realização de três grupos 

focais e quatro entrevistas no contexto popular (Município de Álvaro Obregón) 

e dois grupos focais e três entrevistas no contexto de classe média (Município de 

Coyoacán). A consulta com crianças se deu através de quatro grupos, dois por 

contexto e duas entrevistas por grupo (Contexto popular urbano: Municípios de 

Álvaro Obregón e Tlalpan. Contexto classe média: Município de Coyoacán). Ao 

todo participaram 60 crianças e 80 adultos em todo o processo de levantamento 

de dados.

A consulta com as crianças se realizou com o apoio dos facilitadores, que 

organizaram as sessões de grupo de acordo com o protocolo do estudo. Os 

grupos aconteceram em diferentes comunidades urbanas, o que possibilitou que 

as crianças não tivessem relação direta com os adultos que participaram dos 

grupos focais de pais, mães e responsáveis. Dada a dimensão das comunidades 

rurais onde a consulta se realizou, foi impossível garantir que as crianças não 

conhecessem os adultos, mas os cuidados necessários foram tomados para não 

invalidar os dados.

Cada consulta teve a duração de oito horas divididas em quatro sessões te-

máticas. Com o objetivo de complementar as informações obtidas no processo 

grupal, realizaram-se duas entrevistas individuais por grupo no fi nal de cada 

consulta.

Os grupos focais com pais, mães e responsáveis foram realizados por dois 

facilitadores, um coordenando e outro como observador. Nos grupos realizados 

no contexto popular e de classe média urbana cuidou-se para que os participan-

tes não se conhecessem. No contexto rural, dada a dimensão da comunidade, 

não foi possível organizar o grupo com pessoas que não tivessem tido nenhum 

contato prévio. Em todos os contextos houve problemas para a incorporação de 

homens nos grupos, entretanto garantiu-se pelo menos a participação de um pai 

de família por grupo.

As atividades de grupo focal foram organizadas em três sessões, com duração 

de duas horas cada. Como primeira atividade os participantes responderam um 

questionário de perguntas fechadas que contemplou aspectos gerais de caracteri-

zação social e estilos de criação. No fi nal da terceira sessão aplicaram-se entrevis-

tas em profundidade com pais e mães que se apresentaram como mais ou menos 

participativos, de acordo com a defi nição proposta no protocolo do estudo.
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Confi guração geral das famílias participantes do estudo

• A maioria dos participantes adultos do estudo era de mulheres (80% dos 

participantes do estudo).

• A idade predominante entre os adultos foi de 30 a 40 anos, porém a classe 

popular urbana teve 43% dos participantes com idade inferior a trinta 

anos.

• Apenas os participantes de contexto rural (93%) relataram terem sido cria-

dos no campo (93%). A maioria dos participantes do contexto popular 

urbano (90%) e do contexto classe média urbana (95%) foram criados na 

cidade.

• 60% dos participantes adultos do contexto rural tinham apenas educação 

primária, enquanto 100% dos participantes de classe média urbana reporta-

ram ter nível técnico ou superior de estudo. 

• A maioria dos participantes relatou estar casada ou em união estável no 

momento do estudo (100% do contexto rural, 88% do contexto popular 

urbano e 90% do contexto classe média urbana).

• A religião predominante foi a católica (77% do contexto rural, 83% do 

contexto popular urbano e 75% do contexto classe média urbana).

• 60% reportaram que apenas um membro da família sustenta a casa e a renda 

mensal predominante no contexto rural foi de 100 a 300 dólares americanos 

(74%), no contexto popular urbano foi de 100 a 500 dólares (64%) e na 

classe média urbana foi de 1000 a 3000 dólares (70%).

Principais achados

1. Os participantes adultos referiram-se a signifi cados sobre maternidade e pa-

ternidade usando imagens tradicionais de gênero. Os discursos das mulheres 

sobre a maternidade mostrou que a mesma constitui um elemento funda-

mental na construção da identidade feminina. Os discursos dos homens 

sustentam a valoração que identifi ca a mulher com a maternidade e a deter-

minação dessa no papel central de criação dos fi lhos, deixando os homens 

fora do exercício da paternidade ou limitando-o ao papel de provedor.

2. Nos três contextos as representações culturais da maternidade atuam como 

base e justifi cativa para a ausência do pai nas práticas de criação dos fi lhos. 
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No contexto rural esta ausência foi mais marcada. Na consulta com as crian-

ças a fi gura parental marcante foi a da mãe.

3. A maioria dos adultos reportou diferenciação de criação a partir de estereó-

tipos tradicionais de feminilidade e masculinidade, onde meninas são vistas 

como delicadas, dóceis, frágeis, apegadas e toleráveis e os meninos são vistos 

como mais livres, fortes, brutos, precipitados e extrovertidos.

4. Apenas uma pequena parte dos participantes (20) dos grupos focais referiu 

haver uma inexistência de diferenciação de gênero na criação de seus fi lhos 

e fi lhas.

5. No âmbito rural e popular urbano foi marcante a relevância dada às práticas 

de criação para inculcar nos fi lhos homens os valores de responsabilidade e 

disciplina, na preparação de seu futuro como chefe de família e provedor; e 

nas fi lhas mulheres o sentido de cuidar-se e “se dar ao respeito” com relação 

a sua sexualidade e seu corpo.

6. Nos três estratos sociais os adultos referiram fazer diferenciação de criação de 

acordo com a idade das crianças. Na maioria dos casos essas variações estive-

ram vinculadas ao nível de dependência das crianças. Os dados apontaram 

que apesar dos avanços científi cos sobre desenvolvimento infantil persistem 

práticas de criação de fi lhos sustentadas na visão de que as crianças não al-

cançam a “razão” até terem idade escolar, ou seja, idade em que “entendem” 

e é possível educá-los. 

7. As regras da casa são impostas pelos pais e os fi lhos não participam da nego-

ciação sobre as mesmas.

8. As crianças do contexto rural apontaram que são as mães as que mais brigam 

com eles, enquanto as crianças urbanas apontaram tanto as mães como os 

pais.

9. O método mais utilizado de disciplina nos três contextos foi o castigo físico; 

somente um quarto dos adultos não bate em seus fi lhos. Os pais geralmen-

te combinam as surras com repreensão e outros tipos de castigo, que em 

muitos casos envolvem violência emocional.

10. Não foi relatada diferenciação de castigo por gênero e somente a variável 

idade determinou o uso do castigo. Na adolescência diminui o uso do casti-

go físico.

11. Todas as crianças do contexto rural, 17 do contexto popular urbano e 

10 de classe média urbana relataram receber castigo físico. A maioria 
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dos pais de classe média bate usando suas próprias mãos; nos outros 

contextos as crianças reportaram apanhar com objetos, especialmente os 

cintos.

12. A maioria dos adultos dos três contextos considera que o castigo físico é 

necessário e que não faz mal. Em contrapartida, os adultos que não batem 

afi rmaram não utilizar o castigo físico por entenderem que não funciona e 

por não quererem repetir os mecanismos que foram aplicados na sua infân-

cia. Afi rmaram que bater nas crianças refl ete a incapacidade dos adultos de 

se controlar.

13. Apesar de o castigo físico ser amplamente utilizado, poucos adultos conside-

ram essa estratégia como exitosa e em muitos relatos apareceu como tendo 

apenas um resultado imediato e momentâneo.

14. Apesar da maioria dos adultos referir que o diálogo e a comunicação com as 

crianças são outras formas de educar e disciplinar, apenas aqueles que não 

usavam castigo físico as praticavam com freqüência.

15. A totalidade das crianças relatou que os momentos de tristeza no âmbito 

familiar se dão quando os pais brigam com eles, ou seja, quando recebem 

algum castigo ou apanham.

16. A maioria das crianças do contexto rural e popular urbano afi rmou que não 

pode dizer a seus pais as coisas que não gostam neles; já a maioria das crian-

ças de classe média urbana relatou poder dizer.

17. Em todos os contextos os pais relataram dar um grande valor à educa-

ção formal e a consideram como um legado que estão deixando para seus 

fi lhos. 

18. A maioria das crianças consultadas afi rmou que o que mais gostam na escola 

é o fato de ela ser um espaço onde estão seus amigos. E entre o que menos 

gostam esteve a quantidade de tarefas, a repreensão dos professores e as per-

seguições escolares. 

19. As crianças não participam da escolha da escola.

20. Os resultados dos grupos focais e das consultas com as crianças indicam 

que em todos os estratos a distribuição das tarefas domésticas é uma decisão 

exclusiva dos adultos, na maioria das vezes da mãe, que decide com que 

atividades as crianças devem se envolver.

21. A maioria dos adultos afi rmou que os fi lhos são repreendidos se não cum-

prem suas tarefas domésticas.
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22. A maioria das crianças do contexto rural e classe média urbana indicou 

gostar de realizar as tarefas domésticas, mas que existem atividades de que 

não gostam. Já as crianças de contexto popular urbano apontaram não gostar 

de realizar nenhuma tarefa doméstica.

23. Adultos da classe média urbana se posicionaram em sua maioria (70%) 

contra o trabalho infantil fora de casa por considerarem que a infância é um 

período da vida onde se deve brincar e estudar. Os adultos de classe popular 

urbana que se posicionaram a favor do trabalho infantil (36,6%) argumen-

taram que algumas famílias têm necessidades econômicas que justifi cam o 

trabalho das crianças. A maioria dos adultos do contexto rural (64,4%) asso-

ciou necessidade econômica a aspectos culturais para justifi car serem a favor 

do trabalho infantil.

24. As crianças relataram ser a escola o lugar privilegiado para fazer amigos e 

que têm liberdade para escolher seus amigos. Os adultos reportaram que 

procuram conhecer os amigos, mas que não têm controle absoluto sobre as 

escolhas dos fi lhos. Quando os adultos opinam sobre as amizades o fazem 

assinalando o aspecto negativo dos amigos, que consideram exercer uma má 

infl uência para seus fi lhos.
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6.4. Nicarágua

Equipe responsável pelo estudo

Manuel Ortega Hegg, Luis Serra Vasquez e Nancy Aróstegui Sanches

Organização: Centro de Análisis Sociocultural de la Universidad Cen-

troamericana com o apoio do Centro de Apoio a Programas y Proyectos.

Colaboraram com o estudo: Marcelina Castillo, Hloreley Osório, Ana Ma-

tilde Lezema, Armando Maltés, Evelyng Morales, Xiomara Irias, Nora Mejía, 

Blanca Fuentes e Zoila Lobo. 

Características da metodologia aplicada no país

O processo de coleta de dados com crianças se realizou através de duas ses-

sões de atividades de grupo no contexto rural e oito sessões no contexto urbano. 

No contexto rural os grupos aconteceram em comunidades de Condega, um 

para cada grupo de idade (7-9 anos e 10-12 anos). Ambos grupos tiveram a par-

ticipação de 10 crianças, perfazendo um total de 20 crianças, sendo 8 meninos 

e 12 meninas.

No contexto urbano os grupos foram realizados com crianças das comuni-

dades do VI Distrito de Manágua. Para a seleção dos grupos urbanos, de acordo 

com o estrato socioeconômico, considerou-se como grupo representativo da 

classe média as crianças de escolas privadas (Escola Madre Del Divino Pastor) 

e das comunidades de baixa renda as crianças das escolas públicas (Instituto 

Autônomo Benjamim Zeledón). Participaram da consulta 34 crianças, 15 do 

contexto urbano popular e 19 do contexto de classe média, somando-se 13 me-

ninos e 21 meninas.

A equipe do CAPRI desenvolveu duas sessões com cada um dos seis grupos 

de crianças. As sessões aconteceram aos sábados e tiveram a duração de aproxi-

madamente 4 horas cada. Os conteúdos das atividades propostas e os instru-

mentos como canções, contos e outros foram adaptados pela equipe para cada 

contexto estudado.

Para a coleta de dados com pais, mães e responsáveis de crianças com idade 

de 0 a 12 anos foram realizados grupos focais e entrevistas em profundidade. 

Para a seleção dos participantes dos grupos focais um pequeno questionário foi 

aplicado para um total de 89 adultos. Ao todo foram realizados 9 grupos focais, 

três em cada contexto, com 10 participantes cada e 9 entrevistas em profundi-

dade.
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Confi guração geral das famílias participantes do estudo

• A maioria dos participantes residia na área urbana (57,3%), mas 47,2% 

afi rmaram terem sido criados no campo.

• A maioria dos participantes eram mulheres (79,8%), com idades entre 26 e 

35 anos (47,2%) e de etnia mestiça (73,5%); 61,8% eram mães, 16,9% pais 

e 10,1% avós.

• A maioria dos participantes tinha educação primária (39,3%) e secundária 

(36%); 13,5% reportaram ser analfabetos e 10,1% terem ensino superior.

• 68,5% eram casados ou estavam em uma união estável, 14,6% eram soltei-

ros e 13,5% eram separados.

• A religião majoritária entre os participantes foi a católica (58,4%), a segun-

da, evangélica ou protestantes (31,5%).

• 48,3% dos participantes afi rmaram morar em casas onde viviam de 4 a 5 

pessoas. 38,2% afi rmaram morar em casas com 2 cômodos, seguidos de 

31,5%, que reportaram viver em casas que tinham de 3 a 4 cômodos. 

• A renda familiar era gerada em sua maioria por apenas um membro da 

família (49,4%) e 29,2% tinham duas pessoas responsáveis pela geração de 

renda.

• A renda familiar média oscilou entre 100 e 150 dólares (22,5%). 43,8% 

declararam renda inferior a essa e apenas 33,6%, renda superior à média.

Principais achados

1. Os dados dos diferentes instrumentos revelaram que existem diferenças im-

portantes nos estilos de criação, particularmente ao se comparar o contexto 

rural com o urbano. Em geral, pais residentes na área rural tende a manter 

estilos de criação mais autoritários que a área urbana. 

2. As diferenças nos estilos de criação mais ou menos participativos segundo 

o meio social apontaram o setor de classe média urbana como tendendo os 

estilos mais participativos e mais democráticos. Fatores como a educação 

dos cuidadores, os recursos econômicos, as possibilidades de ter opções edu-

cativas e outros podem explicar esta diferença. 

3. As diferenças de estilo de criação segundo cuidadores revelaram que em 

geral as avós e o pais tendem a um estilo mais autoritário que as mães e 

outros cuidadores. Porém, existem variantes como aquela que aponta que 

as mães e as avós manifestam mais carinho que outros cuidadores e os pais 

manifestam afeto com presentes e outras expressões.
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4. Apenas 40% dos participantes adultos reconheceram as crianças como sujei-

tos de direitos (usando a defi nição do questionário aplicado e previamente 

mencionado no texto principal). As avós e os pais foram os que menos reco-

nheceram os direitos das crianças.

5. As diferenças apontadas entre o campo e a cidade, entre os meios sociais e 

o tipo de cuidador, não invalidaram o acontecimento de algumas concep-

ções comuns. Sobressaiu o castigo físico como um fator educativo comum, 

porém o maltrato mais evidente parece ser mais próprio da área rural e do 

contexto urbano popular. Por outro lado, existem a premiação e a felicitação 

ou estímulo como fatores educativos, o uso do diálogo para solucionar con-

fl itos ou a importância da educação formal para os fi lhos e a priorização da 

escola sobre o trabalho, inclusive o doméstico, e a recreação.

6. Houve uma clara diferenciação das práticas de criação entre o manifestado 

pelas crianças e o relatado pelos adultos. As crianças em geral relataram 

mais maltrato físico e psicológico do que o que foi reconhecido pelos cui-

dadores, mas, além disso, a falta de atenção de seus pais, a baixa comuni-

cação com eles, o predomínio do castigo físico em detrimento de outros 

métodos de disciplina, sobretudo no contexto rural e no popular urbano. 

Com exceção do contexto de classe média urbana, as crianças relataram não 

poder escolher as escolas que freqüentam, mas a percepção foi que a falta 

de escolha estava imposta mais pelas circunstâncias estruturais do que pela 

ingerência dos pais; as crianças manifestaram também que a escolha dos 

amigos é realizada por elas mesmas, porém utilizam os critérios dos pais 

nessa escolha.

7. Os dados obtidos nesse estudo exploratório permitiram identifi car pelo 

menos duas tipologias básicas sobre as concepções de criação na Nicarágua: 

uma tipologia tradicional e autoritária e outra participativa e democrática. 

Essa categorização não signifi ca que em todos os contextos se mantenha 

uma total diferenciação, pois em alguns casos os grupos de pais, mães e 

cuidadores comportaram a mesma concepção; no entanto, houve contextos 

nos quais as diferenciações foram mais claras.
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6.5. Peru

Equipe responsável pelo estudo:

Jorge Castro Morales; Alejandro Samaniero, Sofi a Th ery e Nadia Orrilo. 

Organização: Instituto de Formación para Educadores de Jóvenes, Niños y 

Adolescentes Trabajadores de América Latina y el Caribe — IFEJANT.

Características da metodologia aplicada no país

A metodologia do estudo seguiu os protocolos previstos e ocorreu entre os 

meses de junho e outubro de 2006 em dois contextos urbanos da capital do 

Peru, Lima, e em um contexto rural do departamento de Ancash, situado nas 

imediações de uma das cordilheiras andinas (Conchucos).

Para a seleção dos contextos pesquisados foram seguidos critérios específi cos 

que elegeram 4 distritos urbanos de Lima: Independência e Barranco como de 

classe média; Ventanilla e Puente Piedra, como grupos de classe popular e de 

crianças e adolescentes trabalhadores. Como representante do contexto rural 

selecionou-se a comunidade de Ragash. Para a organização dos grupos de ativi-

dades com as crianças e os grupos focais com pais, mães e responsáveis foram es-

colhidas quatro escolas (Contexto Rural: Escola Santa Cruz da Regash; Contex-

to Popular Urbano: Escola Manuel Seorene Corrales; Contexto Classe Média: 

Escola Nicanor Rivera Cáceres e Escola Jesus Maestro), dois Programas Não 

Escolarizados de Educação Inicial (PRONOEI Mis Três Ositos e La Dunas) e 

um mercado livre (Mercado de Lince). O estudo no Peru contou com a parti-

cipação de famílias de classe popular e classe média urbana cujas crianças são 

trabalhadoras.

A consulta com as crianças se realizou através de um módulo com diversas 

sessões, que compreenderam um conjunto de atividades lúdicas e técnicas par-

ticipativas. O número de sessões variou em função da idade das crianças, sendo 

realizadas 5 sessões para o grupo de crianças com idades entre 7 e 9 anos e 4 

sessões para o grupo com idades entre 10 e 12 anos.

Os grupos focais e entrevistas em profundidade com pais, mães e responsáveis 

abordaram seis temas acordados no protocolo do estudo: trabalho doméstico e 

fora de casa, educação, ruptura e confl itos familiares, disciplina e castigo, convívio 

na família e convivência com pares. Foram incluídas perguntas motivadoras que 
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permitiram a abertura do diálogo, assim como temas transversais foram levados 

para as discussões, tais como diferença de idade, gênero e participação infantil.

O número de participantes do estudo teve a seguinte distribuição:

Contexto 

Rural

Contexto Urbano

Classe Média Classe Popular

Adultos com crianças de 0 a 06 10 11 8

Adultos com crianças de 07 a 12 5 4 4

Pais de crianças trabalhadoras 7 2 6

Crianças de 07 a 09 anos 12 12 11 11

Crianças de 10 a 12 anos 12 10 10

Total 46 38 39

Fonte: Informe Final Peru, 2007.

Confi guração geral das famílias participantes do estudo

• A idade dos adultos oscilou entre 21 e 74 anos. 100% dos participantes da 

classe média urbana tinham idade entre 30 e 45 anos, 61% dos participantes 

de classe popular urbana tinham idade entre 21 e 29 anos e 54% do contex-

to rural tinham idade entre 45 e 59 anos.

• 59,1% dos adultos do contexto rural tinham educação de nível primário 

(até seis anos de estudo), 70,6% do contexto urbano de classe média tinham 

educação superior (até 16 anos de estudo) e 88,8% do contexto urbano 

popular se dividiram igualmente entre nível primário e secundário (até 11 

anos de educação).

• Uma parcela signifi cativa dos participantes adultos foi composta por mães 

(88,9% dos adultos de classe popular urbana, 70,6% de classe média urbana 

e 54% do contexto rural).

• A maioria dos participantes do estudo era de raça mestiça (53% dos adultos 

de classe popular urbana, 72% de classe média urbana e 100% do contexto 

rural).

• Aproximadamente 50% de todos os participantes haviam sido criados no 

campo.

• Em grande parte das famílias os fi lhos convivem com os pais no domicí-

lio (88,9% das famílias de classe popular urbana, 87,5% de classe média 

urbana e 86,4% do contexto rural). Porém há uma porcentagem represen-
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tativa (12,5%) de domicílios onde apenas um dos pais assume a criação dos 

fi lhos.

• No contexto rural 54,5% dos participantes adultos do estudo declararam 

não ter obtido renda no mês da pesquisa, sobrevivendo dos produtos de suas 

atividades. 100% dos participantes do contexto urbano popular declararam 

renda mensal entre 60 e 250 dólares por mês.

• A maioria dos participantes do estudo declarou praticar a religião católica 

(82,5%).

Principais achados

1. A organização familiar e os estilos de criação prevalentes favorecem mais o 

exercício de uma autoridade vertical e punitiva do que uma dinâmica de-

mocrática, de intercâmbio de opiniões, negociações e diálogo, que permita 

a participação das crianças nas decisões familiares, assim como sua autoria 

social em outros espaços da comunidade.

2. Foram descritas de forma majoritária no contexto rural e urbano popular as 

tipologias de estilo parental autoritário, onde há um controle onipresente 

por parte dos pais, salvo nos casos onde há uma adaptabilidade caótica das 

famílias de baixa renda.

3. O estilo parental autoritário foi descrito como aquele em que os pais são 

exigentes, pouco responsivos e com pouca expressão de afetos positivos, es-

pecialmente na relação com os meninos.

4. Os recursos psicológicos dos pais de classe média foram identifi cados como 

positivos para o desenvolvimento das crianças e se refl etem em práticas que 

buscam romper com padrões tradicionais de distribuição das tarefas domés-

ticas por estereótipos de gênero. Assim como um casal de pais de adolescen-

tes trabalhadores de La Dunas apresentou tais atitudes positivas, mesmo que 

para tanto tiveram que superar carências materiais. Confi guraram-se como 

exemplo de pais que mostram para seus fi lhos um compromisso comunitá-

rio e uma honestidade pessoal, a despeito do individualismo e da corrupção 

generalizados nas sociedades urbanas marginalizadas.

5. Houve relatos em que a atitude superprotetora de mães, temerosas da pre-

maturidade das fi lhas, as impede de desenvolver suas potencialidades, trans-

formando as fi lhas em meninas tímidas.

6. Em geral os pais que renunciaram à sua autoridade nas famílias disfun-

cionais ou nas famílias de adaptação caótica de baixa renda acabam sendo 

negligentes, na medida em que não são nem responsivos nem exigentes.
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7. Alguns pais confundem autoridade com autoritarismos e outros negam o 

que sua própria realidade mostra e apelam para um senso comum de práti-

cas educativas que ignora as condições objetivas em que vivem.

8. Os estilos de criação relatados estiveram modelados por fontes contextuais 

de estresse e de apoio. Entre essas se destacaram a qualidade da relação con-

jugal (disputas conjugais, experiência de separação dos pais, famílias dis-

funcionais etc); as redes de apoio social (existência ou não de organizações 

comunitárias, vigência da família estendida) e as experiências ocupacionais 

dos pais.

9. Os pais, especialmente dos contextos mais carentes, atribuíram à escola um 

poder de mobilidade social.

10. Muitas famílias relataram haver uma correlação direta entre um bom aluno 

e um bom fi lho. Assim, não cumprir as tarefas escolares e não obter boas 

notas era razão para receber repreensões. Independentemente de outros atri-

butos da crianças, o desempenho escolar era o mais valorizado.

11. Os fatores macrossociais derivados da consagração do mercado e da mun-

dialização do sistema capitalista de produção, com suas seqüelas de acen-

tuada desigualdade e desapego nas relações interpessoais, as condições de 

pobreza e exclusão que geram anomia e as carências materiais e morais que 

produzem desconfi ança na relações interpessoais explicam os estilos de cria-

ção mais conservadores, com pouca abertura para espaços de participação e 

de desenvolvimento autônomo das crianças.

12. A utilização de métodos tradicionais de criação é mais acentuado nos con-

textos rurais e urbanos populares, que fazem uso indiscriminado de castigo 

físico como forma de educação corretiva ou como expressão de sentimentos 

negativos dos pais (cólera).

13. Os estilos democráticos e pró-participativos são praticamente a exceção à 

regra, inclusive entre algumas famílias de contexto de classe média urbana.

14. Alguns pais de Crianças e Adolescentes Trabalhadores, não todos, mostra-

ram uma atitude de mudança favorável à participação das crianças em deci-

sões cruciais de suas vidas.
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6.6. Venezuela

Equipe responsável pelo estudo:

Verônica Zubillaga

Organização: Universidad Simón Bolívar.

Características da metodologia aplicada no país

Para a realização do estudo na Venezuela as instituições escolares foram esco-

lhidas como ponto de convocatória e encontro de crianças e familiares. A escola 

selecionada para representar o âmbito rural pertence ao Estado de Miranda, 

situada a uma hora e meia da capital Caracas. Na Zona de Barrio Popular16 

conhecida como Petare, em Caracas, situou-se a escola representante do âmbito 

de classe popular urbana. Uma escola situada em uma das urbanizaciones17 de 

Caracas representou o âmbito de classe média urbano.

A coleta de dados aconteceu entre os meses de maio e novembro de 2006. 

Foram realizados seis grupos focais com pais, mães e cuidadores nos três âmbitos 

escolhidos. Participaram dos grupos focais 74 pessoas: 27 no âmbito rural, 29 

no urbano popular e 18 no classe média urbana. As mães representaram 85% 

dos participantes do estudo. Foram realizadas também seis entrevistas em pro-

fundidade.

O trabalho com as crianças se desenvolveu a partir de duas etapas: (a) 15 ses-

sões de grupos focais, com a participação de 12 a 15 crianças, e (b) 11 entrevistas 

em profundidade. Participaram da pesquisa crianças provenientes dos âmbitos 

rural, urbano classe média e classe popular. Os grupos focais foram organizados 

levando em consideração a faixa etária das crianças, que foram congregadas em 

16 Barrio popular na Venezuela designa uma zona geográfi ca dentro da cidade caracterizada 

por crescimento desordenado, condições socioeconômicas defi cientes e uma situação de 

carência relativa.
17 Urbanizaciones designa o espaço urbano planifi cado e ocupado por setores médios e 

altos.
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grupos com idade entre 07 e 09 anos e grupos com idades entre 10 e 12 anos. 

Cada grupo de crianças participou de 05 sessões de grupo focal que tiveram os 

seguintes temas:

1. Apresentação da pesquisa e consentimento das crianças;

2. Educação, escola, autonomia e convivência com pares;

3. Trabalho doméstico e trabalho fora de casa;

4. Convivência com a família e disciplina;

5. Espaços de escuta na família.

Como estratégia de motivação das discussões os pesquisadores utilizaram 

canções e contos da literatura infantil venezuelana. Para responder as pergun-

tas, as crianças foram incentivadas tanto a se expressar verbalmente, como a 

desenhar e escrever. Para participar, a criança necessitava apenas levantar a mão 

voluntariamente. Os relatos dos grupos focais apontaram para uma grande par-

ticipação das crianças em todos os momentos, independentemente da idade e 

do âmbito social de origem. 

As entrevistas em profundidade foram realizadas nos dias que se seguiram 

à última sessão de grupo focal, o que permitiu às crianças se sentirem seguras e 

confi antes para responder as perguntas dos entrevistadores. A metodologia apli-

cada propiciou uma coleta de dados rica e profunda. Teve como única limitação 

a dimensão de alguns grupos, que gerou certo nível de dispersão nas crianças. 

Porém, de forma geral, os participantes expressaram com muita franqueza suas 

experiências, preferências e também seus sofrimentos. 

Confi guração geral das famílias participantes do estudo

• No âmbito popular urbano vivem as famílias entrevistadas mais numerosas 

(45% dos domicílios são habitados por mais de seis pessoas). No âmbito 

rural e urbano de classe média, 78% dos domicílios são habitados por cinco 

pessoas ou menos.

• 62% das famílias entrevistadas do âmbito urbano popular e 51% do âmbito 

urbano vivem em casas com dois cômodos ou menos. 56% das famílias 

entrevistadas do âmbito de classe média urbana habitam casas com quatro 

cômodos ou mais.

• Foram relatadas histórias de ruptura e recomposição conjugal, que aparecem 

nos relatos de convivência com padrastos e madrastas.

• As famílias chefi adas por mulheres prevalecem no âmbito urbano popular 

(28%).
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• Houve uma presença signifi cativa da avó nas famílias de todos os âmbitos.

Principais achados

1.  As crianças do âmbito rural e popular urbano convivem com redes familia-

res extensas, em contraste com as famílias de classe média urbana, que são 

mais reduzidas. Os membros da família estendida adquirem papel especial 

na criação das crianças do âmbito rural. Em todos os âmbitos estudados os 

avós, em especial a avó, fazem parte da vida cotidiana das crianças entrevis-

tadas.

2.  A maioria dos pais, nos três âmbitos estudados, se autiliza de distinções 

tradicionais de gênero e em conseqüência destacam a conveniência de criar 

seus fi lhos e fi lhas seguindo esses padrões. No âmbito popular urbano e no 

rural as diferenças de gênero se associam ao tipo de caráter da criança, e no 

âmbito urbano de renda média às diferenças de tarefas e funções no interior 

dos lares. Porém, nos discursos de alguns pais e mães se depreendem visões 

mais eqüitativas entre as meninas e os meninos. 

3.  Para todos os grupos de crianças entrevistadas é muito importante participar 

em atividades lúdicas com os pais. Almejam compartilhar vivências que vão 

além das tarefas rotineiras de reprodução social doméstica (comer, tomar 

banho etc.). Um elemento que fi cou realçado foi a importância que as crian-

ças dão ao tempo dedicado a compartilhar atividades lúdicas com seus pais. 

Seguindo alguns relatos, a sensação de satisfação vinculada ao tempo com os 

pais não se relaciona necessariamente à quantidade de tempo, mas ao fato 

de esse tempo ser totalmente dedicado às crianças. Os momentos em que a 

criança é o centro da atenção dos pais foram extremamente valorizados.

4.  Foram consideráveis, nos vários relatos de crianças de classe média urbana, 

suas frustrações por não receberem atenção dos pais. Em alguns casos esta 

carência esteve associada a períodos de confl itos pessoais dos pais; em outros 

foi explicada pela ausência resultante de longas jornadas de trabalho; e em 

outros manifestaram situações onde seus pais estão distraídos, não os escu-

tam e lhes respondem coisas sem sentido. 

5.  Ainda persistem tradições muito arraigadas de castigo físico nas famílias, so-

bretudo nas do âmbito rural e popular urbano. A erradicação destas práticas 

tem sido difícil apesar dos esforços para forjar e difundir um corpo norma-

tivo e um sistema de instituições que proíbam a violência e a negligência 

contra crianças no âmbito familiar. 
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6.  Ao mesmo tempo faz-se necessário apontar que tanto no âmbito rural, como 

no popular urbano, as crianças mencionaram que outros adultos (uma vi-

zinha, um padrasto) denunciaram a situação ou ameaçaram denunciar à 

polícia e às demais autoridades. Nesse sentido, pode-se pensar que existem 

indícios que apontam para o fato de que as pessoas começam a censurar os 

eventos de violência contra as crianças, a entendê-los como delitos e a buscar 

instituições competentes para denunciar. Essa situação revela a importância 

e as possibilidades que se abrem ao se fortalecerem as redes comunitárias 

para a gestão pacífi ca dos confl itos. 

7.  Somente duas crianças de classe média urbana relataram estratégias disci-

plinares que incluíram exercícios de escrita e diálogo, onde foi favorecida 

a introspecção. As crianças manifestaram sua concordância com esta estra-

tégia disciplinar e expressaram a importância de poder avaliar seu próprio 

comportamento ao longo do tempo. 

8.  As crianças do âmbito popular urbano narraram a situação de extrema vio-

lência como resultado do enfrentamento armado entre grupos de jovens que 

vivem nas ruas e nas comunidades. As crianças descreveram as ruas como 

um espaço de perigo eminente de morte. A situação de violência armada 

está tão presente na vida cotidiana dessas crianças que até um acontecimen-

to de morte de um irmão foi narrado em um dos grupos. 

9.  As crianças da classe média urbana também percebem as ruas como perigo-

sas, pois nelas podem ser roubadas. Assim, não podem sair sozinhas na rua, 

não podem descer para brincar nos jardins dos edifícios em que vivem. 

10.  O trabalho doméstico ocupa bastante o cotidiano das crianças do âmbito 

popular urbano e rural em diferentes sentidos. As crianças do âmbito po-

pular urbano têm muitas responsabilidades nas tarefas domésticas. No 

âmbito rural a distribuição de tarefas segue uma divisão sexual: as meninas 

se ocupam das tarefas domésticas e os meninos do trabalho fora de casa. 

11.  Pode-se afi rmar que as crianças mais velhas do âmbito popular urbano e 

rural estão tão sobrecarregadas com trabalho doméstico que se constituem 

em pequenos adultos; as crianças de classe média urbana são preservadas 

de responsabilidades e vivem a infância como promessa, como tempo de 

preparação para o futuro adulto. 

12.  Os estilos de criação mais democráticos são exaltados pelas crianças em suas 

narrativas. Esses estilos compreendem a utilização de estratégias refl exivas de 

disciplina, onde a criança seja capaz de avaliar seus próprios atos. Compreen-

dem também a criação de espaços de troca lúdica onde as crianças partici-
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pam de brincadeiras com seus pais e responsáveis, e assim permitem a elas se 

perceberem dignas da atenção e de tempo, onde possam tomar iniciativas e 

infl uenciar as ações de seus pais. 
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